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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL - PI 
CNPJ: 06.553.622/0001-23 
PRAÇA PADRE FRANCISCO, 63, CENTRO 

CEP: 64. 795-000 

TERMO DE RATIFICAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N• 015/2024 
PROC. ADMIN. N9 000000000344/2024 
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL - PI 

De acordo com o Processo da Dispensa de Licitação nº . O 15/2024 realizado pela Comissão de 
Contratação da Prefeitura Municipal de CARACOL - PI, constituída por Portaria, tendo como objeto a 
CO TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS OE PINTURA DO 
MERCADO PÚBLICO DO MUNICIPIO DE CARACOL - PI, RATIFICO o processo realizado pela. 
Comissão de Contratação, homologando e adjudicando o resultado, no valor global de RS 53.868,51 
(Cinquenta e três mil, oitocentos e sessenta e oito reais e treze centavos), em favor da empresa J. DE 
OLIVEIRA SILVA LTDA (CONSTRUTORA SERTANIA), CNPJ N• 44.865.740/0001-66, com 
endereço na Rodovia PI 144 KM OI, N• 675, Sala 02, Bairro Santa Luzia, São Raimundo Nonato - PI, 
conforme proposta apresentada constante nos autos do procedimento de Dispensa de Licitação em 
referência, de acordo com a justificativa da CPUPMC e parecer jurídico que são fundamentados no Art. 
75, 11, da Lei Nº 14. 133, de OI de Março de 2024, e o Decreto N• 10.922, de 30 de Dezembro de 2024, os 
quais são partes integrantes dos presentes autos. 

Seja encaminhada à Secretaria Municipal competente para empenhamento da respectiva despesa e 
demais trâmites legais. 

CARACO L - PI, 05 de Março de 2024 . 

GTLSON DIAS DE MACEDO FILHO 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO N' 015/2024 - PMDM/PI 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 004/2024- PMDM/PI 

O MUNICÍPIO DE DOMINGOS MOURÃO- PI, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 

pUblico para conhecimento dos interessados que se acha abena, nesta unidade, licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N" 004/2024, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal n.• 

14. 133/2021 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, mediante as condições estabelecidas 

neste Edital. 

Órgão Solicitante: MUNTCIPIO DE DOMINGOS MOURÃO- PI 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECJMENTO 

DE CALÇADOS E MEIAS, A SEREM ENTREGUES AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO 

MUNICIPAL DA PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO-PI 

Esclarecimentos: Até 2()103/2024 às 18:00 horas no e-mail: cplpmdomingosmourao@gmail.com 

Impugnações: Att20'03/2024 às 18:00 horas no endereço eletrônico www.portaldccompraspublicas.com.br 

MUNIC!PIO DE DOMINGOS MOURÃO- PI 

Início da SessKo Eletl"Ônica; 25 de março de 2023 às 14 horas 

Sistema EletrônJco Utl.llzado: 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

Endereço Elet:rônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br - MUN!ClPIO DE DOMlNGOS MOURÃO- PI. 

Endereço para 

VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO,DE 

REFERtNCIA 

OU SIGILOSO 

NATUREZA DO 

OBJETO 

retirada do Edital: 

...... esistcmas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb 

O Valor Total: 

181Estirnado 

O Máximo 

O Referência 

o Orçamento Sigiloso. 

181AQUISIÇÃO 

O SERVIÇO 

O OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

I'~ d• Matr1~ 135 •Centro• DOmtn.-,t Mo,.,,ao,.pt I a!P: 64.250.000 
f •m•U: """'°mlnaosmou, .... ._....11.com l f-: (M) ~:Z78-UM 

CNl"J: 06. SSS.911/000J.-22 1 www.doml-fflOIJ'110,Pl.aov.bf 

PARTICIPAÇÃO ­

MEi / ME / EPP 

O Licitação Exclusiva paro ME/EPP - Art. 48, I da Lei Complementar nº 123/06 

D Licitação com itens/lotes exclusivos para ~PP e Ampla 

Participação - Art. 48, ill da Lei Complementar nº 123/06 

181Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio da proposta/docume ntaçi1o: 25 de março de 2024, às 08 horas 

Agente de Contratação: Matheus Oliveira Fellcio ] o-mall: cplpmdomiogosmourao@:gmail.com 

Endereço: Praça da Matriz, nº 135, Centro, Domingos M ourão, Estado do Piaui. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatOl"iamente o horário de Brasma DF. 

OBS Nº 01: Na hipótese de 0110 haver exoedientena data fixada ficnn\ a sessão adiada para o Primeiro dia Util 

subsequente no mesmo site e hora salvo as dis2osicões em çgntr4Jio. 
OBS Nº 02. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divu lgadas no mural do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e vincularão os ....,."'icinantes e a administraeão. 

As seguint es Definições da Parte Específica deverio complementar, suplementar ou modiflcar as 

Informações consta.ntes na Parte Geral. 

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as DeOnJções da Parte 

Especifica prevalecerão as últimas. 

Número do Item da Parte Geral. 

FORMA DE 

APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 

CRITÉRIO DE .JULGAMENTO E 

INTERVALO D E DIFERENÇA 

ENTRE OS LANCES 

De0nlções da Parte Específica. 

0 PORGRUPO 

181PORITEM 

□ POR GRUPO, para o(s) grupos: 

e POR ITE M , para os itens : 

-----------~observadas as condições 

definidas neste Edital e anexos. 

□ GLOBAL 

181MENOR PREÇO: Intervalo de RS 0,01 

O MAJOR DESCONTO : lntervalo de% 

~ d• Matrl11, U,S • C.,,tra • Doml- Mou ...... PI I C9.P , M.250,000 
t:•m.i!; pm0offll,_"'°""'º·n01,,,._!l,QOffl I f-; IM) 5:Z7 .. J..194 

CNP:I : 05..SSI.O:l:l/OOOJ.-22. 1 www.óoml-moo.,,ao.pl.- .l:w 

CONSÓRCIO 

VALIDADE DA PROPOSTA 

MODO DE DISPUTA 

DEMAJS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA PROPOSTA 

CAPITAL SOCIAL OU 

PATRIMÔN10 LfQU[DO 

O Poderão participar empresas cm consórcio, obscrvndas 

as normas constantes no item 7.8 e seus sub itcns da Parte 

Geral deste Edit·al. 

181 Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, 

qualquer que seja a sua forma de constituição. A vedação a 

participação de consórcio neste certame justifica-se diante da 

natureza do objeto lic itado, o qua l apresenta nat ureza comum, 

podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais 

part icipantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que 

em sua maioria a presentain o 1nínimo exigido no tocante a 

qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando 

em qualquer li mitação quanto a compet itiv idade. 

A proposta comerc ial terá validade mínima de 120 (ccnco e vinte) 

dias, a contar da data da abertura da sessão pública. 

lmABERTO 

O ABERTO E FECHADO 

A entrega/prestação do objeto desta licitação deverá ser de acorco 

com o T ermo de Referê ncia. 

181 Comprovante, na forma da le i, de registro o u 

arquivamento na Junta Comercia l ou no C artó rio 

competente, conforme o caso, do: 

O patrimônio líquido mínimo equiva lente a 10% (dez por 

cento) do valo r total estimado da contratação ou do item 

pertinente, caso a licitante que aprcscnta.r indicc econômico 

igual ou inferior a 01 (um) cm qualquer dos índices de Liqu idez 

Geral , Solvência Geral e Liquidez Corrente. 

O capital socla.l mínimo equivale nte a 10% (dez por cento) do 

valor tota l est imado da contratação ou do item pertinente, caso a 

licitante que apresentar indice econômico igua l ou inferior a O 1 

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência 

Geral e Liqu idez Corrente. 

O pal'rimônio líquido mínimo equiva lente a 10% (dez porcento) 

Pr•ç• ... Mat<I•, 1 15 • e.""º · Don>1n10• Mou,lo- ~, 1 CICP . ... . 2H.OOO 
! •m•II : """'°°"''"-•"'°"'•o•hotm•ll.eo<n 1 •on•: (HI IZ7&• 1tM 

ÇNPI: O. .lll,9H,/0001· 2 2 1 www,<Jom•<>• o•m.ou••o.pl ,.ov,I>< 
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do valor total estimado da contratação ou do ite m pertinente. 

D capital social núnimo equiva lente a 10% (dez por cento) do 

va lor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

181Não haverá exigência quanto â comprovação de capital social 

mínimo ou patrimônio liquido mínimo. 

NÃO 

APRESENTAÇÃO DE □ NÃO 

AMOSTRAS: 181 STM - Prazo para entrega de acordo com o Termo de Referência. 

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA caraccerísticas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

deatestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do 

emitente, constando seu CNP J e endereço completo, devendo ser 

assinado por seus sócios, diretores , administradores, 

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 

indicação de seu nome completo e cargo/função. 

VISITA TÉCNICA: 
181NÀO 

D SIM, na forma do item ____ do Termo de Referência. 

Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos 
ANEXOS Anexos mencionados na Parte Geral deste edita l, os seguintes 

documentos: 

OBSERVAÇÕES 

SEÇÃO 1 - DO OBJETO 

p~ d• Met,u. 1ll$. c.ntro. Oom lnao- MC>U.-0--PI I CIE:P: 1$4.:l!IQ.OOO 
l!•rnall : prndcmln..,,,moun100hatmail.c:um I Pon.: 186) $278-:l.ik 

CNPI: 06..SS, .911/0001•22. 1 www.doml-rnour.o.p1.a0'll.bt 

PARTE GERAL 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa p ara a aquisição do objeto descrito 

no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência. 

1.1. Have ndo divergênçia çntrç as espççlflcaç§çs de5tç 9bjÇJ'0 desçritas no Portal ~ ~ 

Públlças t as espcçlflcações constantes deste Edital serão consideradas çomo v1Uldas as dp Edital, 

se ndo estas a que os licitantes d everão se ater no mome nto da e1aboraçilio da proposta. 

2. A Parte Especifica determinará a forma de apresentação das p ropostas, que poderá ser da seguinte 

forma: 

2.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas 

facu lta-se ao lic itante a partic ipação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta 

para todos os itens que o compõem. 

2.2. M E NOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta­

se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando de GRUPO, o 

licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

3. A Parte Espec(flca determJna.ri o critáio de julgamento empregado na seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior d esconto. 

3.J. A Parte Especifica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intennediârios quanto em re lação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

SEÇÃO U - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No camgo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo 1 - Termo de Referência -
P,-p d• M•1r1,, U5 • Oen1ro • Oomlrcos Mou'11o-.. l I CaP; 04.2,0.000 

11 . .... 11 , pmdaml,_......,,,,.,....,.m•ll.<><><n I Pone: (a.o) •27••1i..4 
CHPJ: M .55SJ1lJOOO:J.-2.2 1 - .doml,_.,._.,rao.pl.-.bf 

constam o valor total da contratação. 

4 .1. As despesas decorrentes da contratação do obj eto do presente processo licitatório correrão à conta de 

recursos consignados no orçamento municipal: FPM / JCMS / RECURSOS PROPRJOS / EMENDA 

DE CUSTEíO FEDERAL e OUTROS. 

SEÇÃO W - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 

disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 

atividade pertinente e compatlvel com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal de 

Compras Públicas - e no sitio https://www.portaldecompraspublicas.eom.br/. 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave 

de identificação e senha pessool. informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

5.l. licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances , inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representanle, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

5.4. lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo email: 

falecom@portaldecompraspublicas.com.br, ou através do s ítio: 

httn·llwww oonaldecomwasoublicas com br 

6. Scri. concedido tratamento favorecido para as microempresas ecmpresas de pequeno porte, para as: sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor fami liar, o produtor rural 

pessoa tisica e para o microempreendedor individua l - MEi, nos limites previs tos da Lei Co mplementar nº 

I 23 , de 2006. 

7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. proibidos de partic ipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

,..._ d• M.,,., •• 1S5 • Centro • 00m1....- Mou..-.. , 1 OI! .. , - . 250.000 
•·• .. •.U: __ m,-,._.,,,,o.hot,naH,com 1 .,_, (M) ,27 .. 1...,. 

CHPJ: O..S5SJ11/0001-U 1 -.doml ....... rnou.-.o.pl.-.br 
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Culdondo do nouo g• ...... 

7.2. qucnãoatcndam às condições dcstcEdital cscu(s)oncxo(s); 

7.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

7 .4 . que estejam sob fa lência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

7.4.J. Nos casos em q ue o empresãrio esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar desde 

que apresente o plano de recuperação h omologado em juízo. 

7.5. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/202 1; 

7.5.1. E ntende-se por " participação indireta" a que alude o art. 14 da Lei nº 14. 133/202 1 a participação no 

certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispos itivo legal figure como sócia, 

pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 

licitatório. 

7 .6. sociedades integrantes de um mesmo grupo econô mico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuos, ou que utilizem recursos materiais, tecno lógicos ou hutnanos em 

comu m, exceto se demonstrado qu e não agem representando interesse econômico em comum; 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSClP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/ 2014-TCU-Plenário). 

7.8. Caso a Parte Especifica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 

observadas as seguintes normas: 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constitu ição de 

consórcio, após doclaração do vencedor, com indicação da empresa-llder que deverá atend er às condições de 

liderança estipuladas no edital c será representante das consorciadas perante a Administração; 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá ap resentar a documentação de habilitação exigida no a to convocatório; 

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade tb:::nica das empresas 

consorciadas; 

7.8.4. O capital do consórcio sera calculado da seguinte forma: 
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3) Cada percentual de pllrtic ipação scró multiplica.do pclocopitol social mlnüno; 

b) Os 1·esultados a s.s in1. obtidos sc:riio co111parados co1n os resp ectivo s cap ita is de cada um. dos 1nc111bros d o 

consórc io. que deverão, individua lm en te , comprovar capital muiorou igual no va lor obtido no subitcm 7 .8.4. 

7 .8 .6 . A s emp resas cons orciadas não poderão participar. na m es m a lic itação. de mais de um consórcio ou 
isolada mente ; 

7 .8.7. As e m presas c o nsorciados serão so lidorio m c ntc resp o nsáveis pe los o brigações do consórc io no s 
fases de licitação e durante a v igência do contrato; 

7 .8.8. No consórcio de e rnpre..-.us bros ileirus e t!St ra n gei rus, u liderança cuberú, obrigatoriurnente, a 

c mprc.~a brasi leira, o b servado o dispos to no item 7 .H. J ; 

7.8.9. Antes da celebração do cont.r-ato. deverá ser p romovida à cons t ituição e o reg is tro d o consórcio. 

SEÇÃO I V - DA PROPOSTA E DOS DOCUM :E N T O S D E H A BILIT A ÇÃO 

8.1 . O licihtnte deverli. enviar suu proposh1 1nediante o preenc hi,ne nto , no s is te n m eletrôn ico, sob pe na de não 

aceitação, dos seguintes campos: Valor- unitário e total do item; Descr iç:lo detalhada do objeto, com indicaç:lo 

da nm.rcn do produto. fabricante e procedencin do objeto, contendo as in.forrnnções de p razo d e entrega d o 

bem/serv iço li citado, obr igando -s e o proponente, nesse caso, a entTegar o produto de acordo com ns 

exigencins d o Edita l. 

8. 2 A licitante deverá consignar, na forrnn expressn n o s is te1na e le t rô nico. o valor co1n no 1ntixirno 2 (duas) 

cnsns decima is após n virgulo ou perce ntual de dcsconto,jâ considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 

tarifas e dem ais despesas decorrentes da citccução d o objeto, na tOrma d e fi n ido na Porte Especifica deste Edital. 

8 .3. A lic itante deverá declarar. cm campo pró p r io do s is tema clctrõn ico, que cumpre plenamente os 

re quis itos de lmbilirnção e qu e suo propostH está c 111 confo rn1idudc con1 as c.xigt::ncias d o Ed ita l. 

8 .4 . A li c itanh: deverá d~-clarur, c m cumpo próprio do S is tema, sob pcnu de inabi litação, que nüo empregu 

rnenor~ d ot: d ezo ito u nos e n1 truba lho 1·1oturno, pe l"igo:so ou insa lubrot:, n ot:rn 1·1u;,,1·,or~ d ot: d ez~seis unos e rn 

qualq uer trabalho, sa lvo nu condiç ão d e aprend iz, a partir <los quu lorze a nos. 

8.5. A dec lnrnçi'io fn lsn rcln tivo oo c umprime nto dos requis itos d e hnb il itoçilo o u à conformidndc dn 
propos ta s ujeitará a li cita.nte à s sanções previstas neste Edital 

<>••~- d• .......... . 1 ■S - e .... .,,. . D<> ... , .. _. M6u•■-t> I I C■ I> , ... :>S0.000 
. . ..... u , .,,...d ...................... , ......... , ..... 11 .co...., 1 ., ...... , c ••)a:>7■ - 1 1•" 

Ç NPl1 O. ••••• V.ll./0001. 'l.t f www.d o....,, ... -...., ..... ,aO. t>l ,aOV,i>r 

---t.tl85 
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8.6. As Microempresas e Empresas d e P equeno Porte deverão encaminhar a docUt11entação d e habilitaçilo. 

ainda que hajn alguma restriçflo de regularidade fisca l e trabalhista. nos tennos do an. 43, § 1° da LC n .. 123, de 

2006. 

8 . 7. Nfto será estabelecida, nessa e tapa do certa.Dle, ordem de c lassiflcaçflo entre as propostas apresentadas, o 

q u e somente ocorrerá após a rcalizuçilo dos procedimentos de nca;ociaçilo e jula;amento da proposta. 

8 .8 . Os docu mentos q ue compÕCJn " p roposta e a habilitação do lic itan te melho r c lnssi.ficado somente 
scrãodisponibilizados para avaliação d o pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio d e 

lances. 

8.9. Dcclnrnçi'[o de que não pos.su.iu cm seu qundro de pcssoo.l. cmprcgnd o(s) meno r (cs) de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e , em qualquer trabalho, m enor (es) de 16 (dezesseis) a nos, salvo 

na condição de a prendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos tennos do artigo 1°, do Decreto Federal oº 4 .358 . 

8.10. t . Decla.roçilo de qu e os proprietários, gerentes ou, sócios da empresa, não são servidores públicos 

Municipais. 

8.10.2. A penas as m.icroempresas o u empresas de pequeno porte. deverão a p resentar Declaração em 

confonnidadc:1,;0rn o inciso 1. U c:parágrafo4ºdoarL 3º da Lei Complementar 

n. 123/06 para obterem tratan1ento diferenciado e favorec ido da Lei. Nilo ha vendo a referida D ec laração os 

licitantes oão obterão o favoreci.tncnto , passando assi.tn a concorrer com as dclllai.S empresas sem o 

füvorecimento. 

8 .11 Na hipóte$e de nilo constar prazo d e vnlidnde nos certidões apresentados. n A d ministração o.ceitn.rd como 

vál idas as exp edidas a t6 3 0 (trinta) dias imed iatamente anteriores â data d e apresentaçilo das propostas. 

9 . As propostas ficarão disponíveis no sistcmn clctronico. 

9.1. Qualquer elemento que possa id cntificru- a licitante importa dcsclnssificaçi'[o da. proposta, sem prcju lzo dns 

sanções previs tas n088e Edital. 

9.2. A té a nbcrturn da sessão público., a licitan te poderá retira r ou s ubstituir a proposta e os documentos de 

habil itação anteriormente cncominhados. 

10. As propostas terilo validade de 120 (cento e vinte) d.ias, con tados da data de aberh1ra da sessão públ ica 
estobelecida neste Edito!, SBlvo disposição em contrãrio no Parte Especifica d o Edito!. 
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10.1. D ecorrid o o prazo de validade das prop ostas, sem convocação p ara contratação. ficam as lic itantes 
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lib e ra das dos compromissos assumidos. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem qu e tenha sido tem pestivamente 

impugnado o presenle edital, imp licará na p lena aceitação, por parte dos in teressados, das condições nele 

estabelecidas. 

12. Objet ivando agili zar a forma lização do contrato, o p ropon ente deverá informar na proposta ajustada 

enviada após a fase d e lances, o nome d o representante qu e a ssinará o contrato, bem como o nº do seu R G 

e C PF, sendo que no ato d a ass inatura , deverá ser apresentada fotocópia autenticada d e documento hábi l 

que comprove sua legit imidade. 

SEÇÃO V - DA A B E R TURA D A SESSÃO P Ú BLICA 

13. A abertura da sessão pública deste P regâc,, conduz ida pelo Pregoeiro, ocorrerá na dara e na h o ra indicadas 

no preâmbulo des te Edital, no s ítio www.pgrtaldcçompraspub liças.çom .br. 

13.1. O s fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o iníc io dos trabalhos por a té meia hora (30 

trin ta min utos)a lém do horário est ipu lado para in ic io da sessão. Após esse prazo não havendo in íc io da sessão 

a m esma deverá ser remarcada com amp la divulgação. 

13.2. Aberta a sessão pública v irtua l do certame, ns pr-opostas de preços serão irretratáveis, não se admiti ndo 

retificações o u alterações nos preços o u na s condições estabe lecidas, salv o quanto aos lances o fertados, na 

fase própria do certame. 

13.3. Após a abertura da sessão públ ica v irtua l não caberá des is tênc ia d a p roposta , salvo por motivo justo, 

d ecorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoe iro. 

13.4. O licit·ante será responsável por todas as transações que fore m efetuadas em seu nome no s istema 

e let rô nico, assum.indo como firmes e verdadeiras s ua s propostas e lances. 

14. Durante a sessão púb lica, a comu n icação ent re o Pregoeiro e as lic lta n(cs ocorrerá exclus ivamente 

mediante troca de mensagens, cm campo pró prio do s is tema eletrô nico. 

15. Cabe à lklta ntc acompanhar as operações no s is te ma e letrô nico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ô nus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qua lquer 

mensa gem emitida pelo s is tema ou de sua desco nexão. 

IS. I . Ê ob rigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a sus pensão da sessão. 

A s us pensão da sessão , data e hora d e retorno serão comunicadas a todos a t ravés do Chat e qua ndo possíve l 
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também será rea lizada a sus pensão da sessão v ia sistem a. 

SEÇÃO VI - DA CLASSIFIC A ÇÃO DAS PROPOS T AS 

16. O Pregoeiro verificará as propostas a p resentadas e desclassifica rá, mot ivada mente, aque las que não 

esteja m em conformidade com o s requisitos estabelecidos neste Edital. 

16.J. O Pregoeir-o deverá suspender- a sessão p ú blica do Pregão quando constatar que a avaliação da 

conformjda d e das proposta s, d e q u e trata o art. 28 do D e creto n .º 10 .024/2019, irá pe rdurar por mais d e u m 

d ia. 

16. t.1. Após a suspensão da sessão púb lica, o Pregoe iro e nviará. v ia chat, mensagens às lic itantes 

in fo rmando a data eo h o rário previstos para o inicio da oferta de lances. 

17. Somente as licita ntes com propostas c lassificadas partic iparão da fase d e lances. 

17. J. O Pregoeiro não poderá desclassi ficar propostas em razão da oferta d e valo res acima do preço 

ini cia lm e nt e o rçado pela Admi ni stração na etapa anteri o r à formulação d e lances (Acórdão T C U n .º 

934/2007- 1 .• Câmara). 

S EÇÃO Vll - DA FORMULA Ç ÃO D E LANC ES 

18. Aberta a etapa competitiva, a s lic itantes c lass ificadas poderão encam.inhar lances sucessivos, 

exclusiva m ente por meio do s istema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e va lor 

consignados no regis tro de cada lance. 

18. 1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor d e sua proposta. 

19. A licita nte som e nte poderá oferecer la nce inferio r ou percentua l de d esconto super ior ao último por e la 

ofertado e reg is trado no s is te ma . e conf orme as regras estabelecidas no edital sobre lan ces de valo res ou d e 

desconto, bem como os interva los mínimos de diferença . 

20. Duran te o transcurso da sessão, as lic ita ntes serão in fonnadas , cm te mpo rea l, d o valor do m enor la nce 

reg is trado, mantendo-se cm s ig ilo a ident ifi cação d o ofertante. 

21 . Em caso de empate, prevalecerá o lance receb ido e registrado primeiro. 

22. O s lances apresentados e levados em consideração para efeito de ju lgamento serão de exc lus iva e total 

responsabilidade da licita nte , não lhe cabendo o direito de p le itear qua lque r a lteração. 
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22. l. Na fase compe titiva. o intervalo e ntre os la nces e nviados pelo mesmo l ic itante não poderá ser inferior 

a 20 (vinte) s egundos e o inte r va lo entre lances de lic ita ntes difer entes não poderá ser inferi o r a 3 (três) 

segundos ON nº 3/201 3-SLTVMP). 

23 . Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, juslificadamente, la nce c ujo va lor seja manifestamente 

inexequível. 

24. Se ocorrer a desconexão do Pregoe iro no decorrer da etapa d e la nces, e o sistema e letrônico p ermanecer 

acess ível às licit a ntes, os lances continuarão sendo recebidos, sem p rejuízo dos atos realizados. 

25. No caso dea desconexão do Pregoe iro persist ir por tempo superio r a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será s uspensa automa ticam e nte e terá reiníc io somente após com unicação expressa aos partic ipantes no sitio 

www.pQrta ldec9mpras publiças.ç9m .br. 

26. A Parte Especí fica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

26.1. Modo de Disputa Aberto: 

26. 1.1. Será adotado para o envio de la nces no pregão e letrônico quando o modo de di spurn 

for .. aberto", apresentação de lances público!:! e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

26.1.2. A e tapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, a pós isso, será prorrogada 

a utomatica m e nte pelo sistema quando hou ver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

26,1.3. A prorrogação auto má tica da eta pa de la nces, de que trata o ite m a nte ri o r, será de dois minutos e 

ocorrerá s ucessiva m e nte sem pr e que hou ver lances e nv iados nesse pe ríodo de prorrogação, inc lus ive n o 

caso de lances inte rmediá rios. 

26.1.4. Não havendo novos la nces na forma estabe lec ida nos itens anter iores, a sessão p ública encerrar-se-á 

a uto ma ti cam e nte. 

26, l.S, E nce rrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pe lo s is tema, pode rá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, adm itir o re inicio da sessão pública de lances, 

em pro l da consecução do melho r preço. 

26.2. Modo de Disputa Abe r to e Fechado: 

"';~:,:,~, ~:,:;!;,:..~~:..·.~:;:.;::!~~~~ur!:-:;, 1,~::;:;~~~~::c 
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26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa .. aberto e fechado", cm que os 

licitantes apresentarão lances pUblicos e sucessivos, com lance fina l e fechado. 

26.2.2. A etapa de lances da sessãopUblica terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o s istema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos Lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

26.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior. o sistema a brirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valo r mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àque la possam ofertar um lance 

fina l e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.4. Não havendo pelo m enos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os a utores dos 

melhores lances, na ordem de c lassificação, a té. o máximo de três, oferecer um lance f"mal e fechado em até. 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.S. Após o tb-mino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 

a o rdem crescente de valores. 

26.2.6. Nilo havendo lance final e fechado c lassificado na forma estabelecida nos itens anteriores. haverá 

o reinlcio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de c lassificação, 

possam ofertar um lance final e fechado cm a té. cinco minutos. o qual será s igiloso até o encerramento deste 

prazo. 

26.2. 7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, 

caso nenhum Ucitante c lassificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

27 . O intervaJo de d iferença entre os lances s erá definido na Parte EspecU'ica. 

SEÇÃO VIH - DO B EN E FIC IO ÁS MIC ROE M .PRESAS E E MPRESAS DE P E Q UENO PORTE 

28. Após a fase de lances, sea proposta mais bem c lassificada não tiver s ido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou 

até 5% (c inco por cento) s uperio r à proposta mais be m c lassificada, proceder-se-á da segu inte forma : 

28.1. A mJCroempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem c la ss ificada poderá, no prazo de S (cinco) 

minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema. apresentar urna ú ltima oferta, 
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obrigatoriam ente inferior à proposta do pr ime iro co locado, situação cm que, a te ndidas as ex igências 

hab il itatórias e observado o va lo r est ima do para a contratação, será adjudicado cm seu favor o objeto deste 

Pr-egão~ 

28.2. N ão sendo vencedora a m icroemp resa ou a empresa de pequeno porte ma is be m c lassificada , na forma 

da s ubcondição anterior, o s istema, de forma automática, convocará as 

licita ntes remanescentes que po rventura se enquadrem na s ituaçi'lo descrita nesta condiçi'lo, na o rde m 

c lass iíicatória, para o exercício do mes mo direito; 

28.J. No caso de equ iva lênc ia dos valores apresentados pe las microempresas ou empresas de p equeno porte 

que se encontre m no interva lo estabelecido nesln condição, o sistema fon\ um san e io e letrônico, defini ndo e 

convoca ndo a uto mati camente a vencedora para o encam i nhamento da oferta fina l do desempate ; 

28.4. A convocada que não aprcsenta.r propost·a dentro do prazo de OS (c inco) minutos, controlados pelo 

S istema, decaira do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Le i Complementar n.0 123/2006; 

28.S. Na hipótese de não contratação rtos te rmos previstos nesta Seção. o procedimento l ic itatório 

prossegue com as demais li cit a ntes. 

SEÇÃO IX - D A NEGOCI AÇÃO 

29. O Pregoeiro poderá encaminha r contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, observado o critério de julgam ento, o va lor est imado para a contratação e as demais condições 

estabe lec idas neste Edita l. 

29.1. A negociação será rea lizada po r meio do s istema, pode ndo ser acompanhada pelas de ma is lici t a ntes. 

SEÇÃO X - DO .JULGAM ENTO D A PROPOSTA VE CEDO RA 

3 0 . A l.ic it a nte class ificad a provisori a me nte e m primei r o luga r deverá encaminha r a proposta de preço 

adequada ao último lan ce, cm arqui vo único, no prazo in d icado no tóp ico " DADOS DO CERTAME", 

contado da convocação cfct:uada pelo Pregoe iro por meio da opção '"Enviar Anexo" no s iste ma Porta l de 

Compras Públicas. Não será perm itido o encaminhamento po r e-ma il, exceto se expressam e nte 

determinado pe lo Pregoe iro. 

30.1. A Proposta de Preços devera ser enviada devida me nte preenc hida, em um único a rqui vo, para le itu ra, 

preferencia lmente , c m programas de informática comuns, tai s como, " Word .. , "Exccl'", "Adobe Rcader'' ou 

"BROffice" . podendo ai nda ser compac tado a critério do lic itante. 
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30.2. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do Sistema PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS poderão ser so licitados em origina l ou por cóp ia autenticada a qua lq uer momento, em p razo a 

s er estabelecido pelo Pregoeiro. 

30.3. Os origina.is ou cópias autenticadas. caso sela m solicit a d os deverão ser encaminhados: Municlpio de 

DOMINGOS MOURÃO- Pl, s ituada à Praça da Matriz, nº 135, Centro, Domingos Mourão. 

30.4. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Especifica deste Edital. 

31 . A licita.nte que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, seré 

d esclassificada e s ujeitar-se-á às sanções pre vistas neste Edital. 

32. O Pregoeiro examinará a propos ta mais bem c lassificada quanto à compatibilidade do p reço ofertado 

com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço Tmal superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - P lenário). ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

32.1.1. Considera-se inexequlvel a proposta que apresente preços global ou unitários s imbólicos, irrisó rios 

ou de vaJor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando s e 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais e le renuncie a parcela 

ou à totalidade da remu neração. 

32.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Ó rgão 

Requisitante o u, ainda, de pessoas fls icas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

32.2.1. Na hipótese d e necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências , co m 

vis tas ao saneamento das propostas, a sessão pUblica somente poderá ser reiniciada mediante aviso p révio 

no sistema com, no mlnimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

32.J. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponlvel no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

32.3. 1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do li c itante, 

formu lada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

32.3.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro , destacam-se os que contenham as 
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características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, a lém de outras 

in.fonnações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio e letrônico. 

o u, se for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subs idiados ou a fundo perdido. 

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto q uando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 

para os quais e la renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

SEÇÃOXI-DAHABJLJTAÇÃO 

33. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do li.citante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

33.1. PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS; 

33.l. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (bttps://certidoes-

apf.apps. tcu.gov.br/). 

33.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também deseu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, queprevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de a to de improbidade administrativa, a proibição de contratar como Poder Pllblico. inclus ive por intermédio 

de pessoa jur(d.ica da qual seja sócio majoritário. 

33.3. 1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorrSncias lmpeditivas 

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas indiretas. 

33.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

s imilares, dentre outros. 

33.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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33.3.2. Constatada a ex istência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por fa lta de condição de 

participação. 

33.3.3. No caso de inabil il'ação, ha verá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrênc ia do empate ficto, 

previsto nos a rts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina a ntes estabelec ida 

para aceitação da proposta subsequente. 

34. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS. nos documentos po r e le abrangidos, em relação ã habi litação jurídica. à 

regu laridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Nor mativa SEGES/ MP nº03 , de 20 18. 

34.1. O interessado, pa ra efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/ MP nº 03, de 2018 

media nte utilizm;ão do sistema, deve rá atender às condi~ões ex igidas no cadastramento no PORTAL D E 

COMPRAS PÚBLICA a té o terceiro dia út il anterior à data prevista para recebime nto das propostas; 

34.2. Ê dever do lic itante atua liza r previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

P UBLICA para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atua lizada. 

34.3. O descumprimento do subi temacima implicará a inabilitação do li citante, exceto sea consulta aos s ítios 

e letrônicos oficiais emissores de certidões fei ta pelo Pregoeiro lograr êx ito em encont'rar a(s) certidão(ões) 

vá lida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

34.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confinnação daqueles exigidos neste Edita l cjá apresentados, o licita nte será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de designado no campo "DADOS DO CERTAM_E~•, sob pena de 

inabilitação. 

35. Somente haverá a neccssidadedecomprovação do preenchimento dercquisitos mediante aprese ntação dos 

documentos orig inais não-di g itais quando houver dúvida cm relação à integridade do docume nto digital. 

36. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para o Município 

de DOM INGOS MOURÃO- PI , situada à Praça da Matriz, nº 135, Cent·ro, Domingos Mourão. 

37. Não serão aceitos docume ntos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF difere nt es, sa lvo aquel es r-­
lcga lme nte permitidos. ~ 

~ 

~ 
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38. Se o licitante for a matriz. tcxlos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante for a 

filial, tcxlos os documentos deverão estar cm nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

38.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

39. Ressalvado o disposto no item 8.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

40. HabWtaç.ãojurfdiea: 

40.J. No caso de empresário individual : inscrição no Registro Público de Empresas MCl'cantis, a cargo da Junta 

Comerc ial da respectiva sede acomp anhado de documentação de identificação do Empresá.rio; 

40.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

s ítio www.ponaldoempreendedor.gov.br; 

40.3. No caso de sociedade empresária ou empresa indjvidual de resp onsabilidade limitada - EIRELI: a to 

constitutivo, estatuto ou contrato socia l cm vigor, devidamente registrado na J unta Comercia l da respectiva 

sede acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

40.4. inscrição no Registro Pllblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regis tro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agencia; 

40.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

40.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civi l das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata oart. 107 da Lei nº 5.764, de 197 1; 

40.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especia l de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos lermos do an. 4º, §2° do Decrelo n. 7.775, de 20 12. 00 
....-i 

40.8. No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a l 
~ da M.,., •• U!i - C-I N> • Oon,lnso• M-•-.-1 1 c11.- : .... 250.000 

111 ....... 11 , pmdO....,,,,.._......,~hou•••ll.eom I I'_, {IM!,) a2:1s-1.i.a­
CHPJ, G11.55&.911/0001-22 l -.do"'l_,.-,,...,p1.,._.br 

• iM ~-ms 
Culdandodanoua--. 

qua lificação como produtor rural pessoa flsica, nos termos da Instrução Normativa RFB n . 971, de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

40.9. No caso de empresa. ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização; 

40.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação esp ecífica: ato de regis tro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

40.1 I. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

41 . Regularidad e fiscal e trabalhista: 

41. t. Registro no Cadastro Nacional de P essoa Jurldica - CNP J , atualizada, ou seja, com data de expedição não 

superior a 60 (sessenta) dias, de antecedência da data de abertura das Propostas, 

41.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributArios federa is eà Dívida Ativa da União(DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da P ortaria Conjunta oº 1. 75 1, de 

02/10/20 14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

40.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), acompanhado do 

histórico do empregador. com a finalidade de análise da empresa com suas obrigações sociais referente aos 

empregados dessa empresa; 

prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede da licitante, se 

houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compadvel com o objelo desta licitação; 

40,4. prova de Regularidade coro a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitanle, emitida até 30 (trinta) 

d ias a nles da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos e da Divida Ativa; 

40.5. prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, emitida a té 30 (trinta) 

dias a ntes da data de e ntrega dos e nvelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, m ediante a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a Certidão Negativa de Débitos Municipais e a Dívida 

Ativa relativo ao TSS/rLF. 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

43Ano XXII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 08 de Março de 2024 • Edição V X X I I I

(Continua na próxima página)

~-ms 
CuldandO da nona gani• 

40.6. quando se tratar da s ubcontratação prevista no art. 48, li , da Lei Compleme nta r n. 123, de 2006, a 

lic itante melhor c lassificada deverá, tambétn, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 

ainda que exista a lguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no a rt . 4°. § 1° do Decreto 

nº 8.538, de. 

42. Qualificação Econômico-Financeira: 

42.1. certidão negativa de fa lê nc ia , recuperação judicial e extrajudic ial ex pedida pelo distribuido r da sede 

do lic itante, comdata não excedente a 30(trinta) dias de antecedência da data de apresentação da docume ntação 

de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

42.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o l icitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo p lano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, 

da Lei n .0 11 .101 , de09 de fevere iro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 

demais requis itos de habilitação. 

42.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercic ios soc iais, já ex iglveis e 

apresentadoo na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Tais documentos terão que 

estar devidamente autenticado e registrado na Junta Comercial do Resp ectivo Estado, devidamente 

acompanhado da Declaração de Habilitação Profiss ional - DH.P, cm validade, com fina lidade espec ífica para 

ed itais de licitação, que comprova a regularidade do Contabil ista nos tennos do an. 28, da Resolução CFC nº 

1363/ 11. Vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) m eses da data de apresentação da proposta ; 

42.2.1. no caso de empresa constituída no exercício soc ia l vigente, admit e-se a apresentação de balanço de 

abertura acompanhado da Declaração de Habilitação Profissional - DHP e o Certificado de Regularidade do 

Contabilista da Licitante; 

42.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

42.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última aud itoria 

contábi l-financeira, conforme dispõe o a rti go 11 2 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma dec laração, sobas penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

42.2.4. A empresa lic ita nte deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonia l e as Demonstrações 

Contábeis o Certificado de Regularidade do Contabi lista da Licitante, expedido pelo Conselho Regional de 
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Contabilidade e ou emitido pelo site oficial, em validade. com finalidade especlfica para editais de licitação. 

42.3. O balanço patrimonial di sponível no Portal de Compras Públicas ou enviado no lançamento da 

proposta, deverá comprovar: 

42.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 

1, e Grau de Endividamento Geral (GEG) e Grau de Endividamento Corrente (GEC) iguais o u inferiores a 0,5; 

42.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com 

a Administração, solic itamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um 

Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselh o Regional de Contabilidade, aplicando 

f6nnulas dos indices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG). Liquidez Corrente (LC), Grau de 

Endividamento Geral (GEG) e Grau de endividamento Corrente (GEC) extraídos do último balanço. 

42.3.2. A Parte Especifica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Liquido ou Capital Social; 

43. Quali.Ocação Técnica: 

42. 1 Comprovação de aptidão p ara o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatlveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de a testados 

fornec idos por pessoas jurldicas de direito público o u privado. O atestado deverá ser impresso cm papel 

timbrado do emitente, constando seu CNPJ, razão social, endereço completo e descrição do objeto 

contratado, devendo ser assinado por seus sócios, diretores. administradores, procuradores. gerentes ou 

servido r responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função 

42.2. As demais exigências de qualificação tttnica dos licit"anles serão aque las discriminadas na Parte 

Espec(ftca deste Edital. 

44. Outras Comprovações: 

44.1. Cc:rtidão Negativa de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça -CNJ. 

44.2. Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas- CEIS e o 

Cadastro Naciona l de Empresas Punidas - CNEP. 

44.3. Certidão negativa de inidoneidade e de débitos emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí -
..---i 

TCE-PI e da $ode da empresa caso Matriz seja cm outro E s tado. r-..J 
~ 
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44.4. Cerfüião negativa de inidoneidade emit ida pelo Tribunal de Contas da União - TCU, em nome da 

empresa licitante, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade adm.inistrativa. a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurldica da qual seja sócio majoritário. 

44.5. Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas- CEIS. 

4S. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada coIDO microempresa ou errtpresa de pequeno porte seja dec larada vencedora, urna vez que a tenda 

a todas as demais exigências do edital. 

45.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente p osterior à fase de habilitação. 

45.2. A pequena ou micro empresa deverá apresentar toda a documentação exigida para comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que contenha alguma restrição ou esteja com a validade vencida e, caso seja 

declarada vencedora, ser-lhe-á assegurado o prazo de 5 (cinco) dias para saneamento do defeito. 

45.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor. comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

46. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no s ub item anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 

remanescentes, na ordem de c lassificação. Se, na ordem de classificação. seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista. será concedido o mesmo prazo p ara regularização. 

47. Havendo necessidade de ana lisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no .. chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

48. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilit'ação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos ex.igidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

49. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo i.nabi.litação, r-..J 

haverá nova verificação, pelo s istema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto noo artigoo 44 e45 da LC nº 123. de 2006, segu indo-se a discip lina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

50. A licitante provisoriamente vencedora em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,. somando as exigências do item 

em que venceu às do ite m em que estiver concorrendo, e assim s ucess ivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

50.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) va lor(es), cuja retirada(s) scja(m) suficiente(s) para a hab il itação da licitant e nos 

remanescentes. 

S 1. Constatado o a tendime nto às exigências de habilitação fixadas no Edital, a lic itante será declarada 

vencedora. 

SEÇÃO Xll - DA AMOSTRA 

52. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica e Termo de Referência deste Edital. 

SEÇÃO XUI - DA VIS ITA TÉCNICA 

S3. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

53.1. O a testado de vistoria, caso exigido, poderá ser sub stituido por declaração emitida pelo licitante e m que 

conste, alternativamente, q ue conhece as condições locais para execução do objeto, o u que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades increntes à natureza do trabalho, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não u ti lizará deste para quaisquer questionamentos fut uros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

SEÇÃOX IV -DORECURSO 

54. Declarada a vencedora , o Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos. durante o qua l qualquer licitante poderá, 

de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

54.1. A falta de manifestação no prazo estabelec ido autoriza o Pregoeiro a adj udicar o obj eto à lic it a nte 

vencedora. 
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campo próprio do s istema. 

54.3. A licitante que ti ver s ua intenção de recurso ace ita deverá registrar as razões do recurso, cm campo 

próprio do s is tema, no prazo de 3 (três) dias úte is , ficando as demais lic ita ntes, desde logo, intimadas 

a apresentar contrarrazõcs, també m v ia s istema, cm igua l prazo, que começará a correr do término do prazo 

da rcçorrentc. 

5S. Para efeito do d is posto no § 5." do artigo 165 da Le i n." 14. 133/2021, fica à vista dos autos do processo 

administrativo em e pígrafe, franqueada aos interessados. 

56. As intenções de recurso não admit idas e os recursos rejeitados pelo Pregoe iro serão apreciados pela 

autoridade competente. 

57. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO P ÚBLICA 

S8. A sessão pública poderá ser reaberta: 

58.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos a nteriores ã rea lização da sessão 

pública precedente ou e m que seja anulada a própria sessão pública, s ituação em que serão repet idos os atos 

a nulados e os que dele dependam. 

58.2. Quando houve r erro na aceitação do preço melhor c lassificado o u quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente o u nã o comprovar a regularização 

fisca l e traba lhis ta , nos termo.s do art. 43, § 1" da LC nº 123/2006, .serão adotados os procedimentos 

imediatamente pos teriores ao e nce rramento da etapa de lances. 

58.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

58:.4. A convocação se dará por meio do si.stema eletrônico (''chat' "), e--mail, ou, ainda, fao-- s imi le, de acordo com 

a fose do procedimento licitató rio. 

58.5. A convocação feita por e-mail ou fac-simile dar-se-á dcacordo com os dados contidos no PORTAL DE 

COM PRAS PÚBLICAS, sendo respon.sabi lidadedo l icitante manter seus dados cadastra is atualizados. 

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

59. O obj eto deste Prcgio será adjudicado pelo Pregoeiro, sa lvo quando houver recurso, hipótese c m que 
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a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

60. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requis itante. 

61. A lic itante vencedora do ite m/grupo deverá prov idenciar o seu cadastramento junto ao Setor de 

Cad astro da Centra l Permanente de Licitação, no prazo d e 05 (cinco) dias útei s a contar da Adjud icação, 

objet ivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota de E mpenho. 

SEÇÃO XVII - DO INST R UMENTO CONTRATUAL 

62. D epois de homologado o presente certam e, o fornecedor b e n e fic iá rio será convocado para assinatura 

do contrato, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data do recebimento do documento ofic ial de 

convocação (através de publicação cm diário oficia l), sob pena de decair o direito ã contrnt:nçao, s em prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

62.1. Poderá .ser acrescentada ao contrato a ser ass inado qualquer vantagem apresentada pelo forn ecedor 

registrado em s ua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

63. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez. por igual período, quando 

solic itado pelo fornecedor regis tra d o durante o seu transcurs o , desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pelo órgão Contratante. 

64. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

e d e outros m e ios sea licita nte vencedora m antém as condições de habilitação. 

SECÃO XVII 1 - DAS SANCÕES 

65. A licitante será sancionada com o impedimento de lic itar e contratar com o Município de DOMINGOS 

MOURÃO- PI e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefe itura , pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo de mu lta de até 30% do valor est imado para a contratação e demais cominações legais, 

nos segu intes casos: 

65.1. Cometer fraude fiscal; 

65.2 . Apresentar documento fa lso; 

65.3 . Fizer declaração fois-o.; 

65.4. Com ortar-se de modo inidôneo· 
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65.5. Não assinar a Ata de Registro de Preç05 no prazo estabelecido; 

65.6, N ão assinar o contrato no prazo estabelecido; 

65.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

65.8. Não mantiver a proposta. 

66. Para os fins da Subcondição 80.4, reputar-se-ão inidôncos atos como os descritos nos artigos 337-E, 

337-F, 337-0, 337-H, 337-1, 337-J , 337-K., 337-L, 337-M da Lei n.0 14.133/.2.021 

e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 

SEÇÃO XIX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EOIT AL 

67. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para. abertura da sessão pública, qualquer pessoa, fís ica ou jucidica, 

poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o 

endereço eletrônico indicado no tópico " DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de 

B rasUia-DF. 

68. Acolhida a impugnação contra este Edital. será designada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a a lteração não afetar a formulação das propostas. 

69. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico lndJca d o no tópJco " DADOS 

DO CERTAME", atê as 18 horas, no horário oficial de Brasilia-DF. 

70. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será a uxiliado pelo 

setor técnico competente. 

71 . As impugnações e pedidos de esclarec imentos não s uspendem os prazos previstos no certame. 

71.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

72. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do PORTAL DE COMPRAS 

PÜBLICAS e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração. 

SEÇÃO XX - DA ENTREGA E DO RECE BIMENTO DOS PRODUTOS 

73. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscal ização estão p revistos no Termo de 
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Referência, Anexo I, do presente Edital. 

SEÇÃO XXI - DAS OBRJGAÇÕES 
74. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referê ncia , Anexo l, 

do presente Edital. 

SEÇÃOXX U - 00 PAGAMENTO 

75. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo 1, do prese nte Edital. 

SEÇÃO XXJU - DISPOSIÇÕES F I AJS 

76. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anu lar este Pregão por il egalidade, de of1cio 

ou por provocação de qua lquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente 

d iante de fato superveniente, mediante ato escr ito e fundamentado. 

76.J. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

76.2. As licita ntes não terão dire ito à indenização e m decorrência da anulação do procedimento li citatório , 

ressa lvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarc ido pelos encargos que tive r suportado no 

cumprimento do contrato. 

77. É facu ltado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, e m qualque r fase deste Pregão, promover di ligênc ia 

destinada a esclarecer ou completar a instnição do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter s ido apresentados paro fins de classificação e habilitação. 

78. No julgamento das propostas e na fáse de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a s ubstância das p ropostas e dos documentos e a s ua validade jurldica, media nte des pacho 

fundamentado, registrado em a ta e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

79. Os documentos e letrônicos produzidos com a uti lização de processo de certificação disponibilizada pe la 

!C P-Brasi l, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de24 de agosto de 200 1, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros cm relação aos s ignatários, dispensando- se o envio de documentos originais e cópias 

autenticadas em papel. 

80. Aplicam-se às cooperativas: enquadradas na s ituação do art. 34 da Lei n." 11.488, de 15 de junho de 2007, 

todas as dispos ições relat ivas às microempresas e empresas de pequeno porte. 
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81 . Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TER.MO DE REFE~NCIA e o texto do Edital, 
prcvalecerã, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o tex to do Edita l. 

82. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do C PL, sem 

prejuizo do disposto no art. 55, inciso 1, da Lei n.º 14. 133/2021 . 

83. Este Edital será fornecido qualquer interessado, através dos sítios 

www portaldecomorasoublicas com br e httos·/fsistemas tce oi,gov br/licitacoesweb/. 

84. Os licitantes fica.m informados sobre os termos da Lei n.0 12.846, de 1.0 de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civi l de pessoas jurídicas pela prática 

de atos les ivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.0 , inciso IV, 

correspondente aos procedimentos lici tatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma 

de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

85. Emse tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte e 

cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 

85.J. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal. 

85.2. Sea mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 

pelo menor preço. 

85.3. Nas licitações por Sis te ma de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 

convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 

casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 

justifica damente. 

SEÇÃO XXIV - DOS ANEXOS 

86. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 

mencionados na Parte Específica deste Edital: 

86. 1. Anexo I - Termo de Referência; 

86.2. Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

86.3. Anexo li - Minuta do Contrato. 

SEÇÃO XXV - DO FORO 

l>l'llça d• Matrlr, 11,s. e"n1ro. Oomlnao• Mou, So-PI I e EP: Ei,4. :ZS0.000 
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87. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Domingos Mourão, Estado do 

Piauí. com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

DOMlNGOS MOURÃO- PI, 23 de fevereiro de 2024. 

Matheus OUveira Felício 

Agente de Contratação e Pregoeiro 

P-.ça d a Matrb , 1 3 5 • C.ntl"O - Oomln110• Mourlo-PI f CEP: 64.250.000 
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MENSA GEM 
REC OME NDAMOS AOS INTE R E SSADOS 
C ADASTRAME N TO D E SUAS E MPRESAS 
ENDE REÇ O AB A IXO, PARA RECEB E REM 
A C OMPANHAREM O D E S ENVOL VIMENTO 

Q UE FA Ç AM O 
NO S IST E MA, NO 

INFORMAÇ Õ E S E 

D ESTA LICITAÇÃO. www. porta ldecompraspublicas.co m .br 

ANEXO 1 - TERMO D E R EFER il: NC IA 

1. OBJ ETO: O presente te m com o objeto o R egistro de Preços para contra tação de empresa 
esp ecia lizada p ara fornecime nto de ca lçados e m e ias, a serem e ntregues aos a lunos da red e 
pública d e E n s ino M unicip a l d a Prefe itu ra d e D o m ingos M o u rão. 

2 . D E S C R IÇÃO D ETALH A D A D OS ITENS: 

u-- QamatlàM 
valor V-r ....... ·- de - Eapeclllcaçllo - -- Ualdrlo Total 

20 00 
T ÊNIS 

Calçados R$ 

1 1 P a r ESCOLAR 
Escolar R$ 4 62.520 ,0 0 

Nº 18 A48 
N ume ração 1 8 23 1,26 
ao 48. 

2000 M E LAS K it Meias R$ 

2 2 Kit 
ESCOL AR Escolares (03 R$ 152. 120,00 
N º 18 A O pares) 76,0 6 

48 

2. 1. As descr ições d e ta lha das d ç çad a ite m estão e te nçad as n o a n e xo I d es te Termo d e 

R e fe r ê n c ia . 

2.2. Essa q u a n t ida d e é uma estim ativa re fe r e nte a co mpras que p od e m o cor rer p o r 

s e m e s t r e. 

3 . PRAZO D A CONTRATAÇÃO 

Pr•s:• d• M•trlz, 185 - C•ntro • Domlnso• Mou tao-PI I CE:P: 6◄ .250.000 
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~~ 
Cukt,c,ndo d ei n onci g e nte . 

3. 1. O prazo de v igência da contra tação é de u m a no contados da assinatura da a ta de regis tro 

de p reços, na forma do art igo 105 da Lei nº 14. 133, de 2 0 2 1. 

4 . FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA C ONTRATAÇ ÃO: 

Os tênis e meias fazem parte dos uni formes escolares e serão entregu es a todos os a lunos da Rede 

Municipal de Ensino, através da Secretaria de Educação, com o objet ivo de id e ntificação e 

padronização na vest imenta escolar, garantindo a segurança e o bem-esta r dos a lunos. A lé m d isso, 

con forme apontado no Estudo T écnico Preliminar , as c ria nças da rede fundamenta l de e ns ino, e m 

sua maio ría, sofrem com questões de vu lnerab il ida de, especia lmente no quesi to soc ioeconômico, 

o que reforça a fu ndamentação dcsl'a contra tação. 

5. D ESC RIÇÃO DA SOLUÇÃO C O M O UM T O D O C ONSIDE RA.D O O C I C LO D E VIDA 

D O OBJETO E E SP E C I F I CAÇÃO D O P R O D UTO 

5. 1. A descrição da solução com o um todo e ncontra-se porme norizada e m tópico específico dos 

Estudos T écnicos Pre liminares, a pêndice deste T ermo de Referência. 

6. REQ U I SITOS DA C ONTRATAÇÃO 

AMOSTR A 

6 . 1. Havendo o ace ite da proposta qua nto ao va lo r, o interessado c lassificado provisori a m e nte 

e m prime iro lugar deverá a presentar a mostra , que terá data , local e ho rá rio de sua rea lização 

d ivulgados p or m ensagem no s is tema, c uja presença será facultada a todos os interessados, 

inc lu indo os demais forneced ores in teressados. 

6.2. Serão exigidas amostras da seguinte forma: 

6.2. t. Lote O l : Deverão ser apresentadas am ostras de pares de tênis nos seguintes tam a nhos: 

2 0 , 25, 30, 40, (OI) par de cada personalizadas, além dos laudos con forme o descrit ivo 

nos itens 6 .5. 1 e 10.26 conform e normas ed ita licias; 

6.2.2. Lote 0 2 : Deverão ser apresentadas am ostras de kit de m e ias nos seguintes tama nhos: 

P, M , G, 05 e 06, (0 1) k it d e cada persona lizadas a lé m dos laudos conforme o 

descr it ivo no item 6.5.2 conforme normas edita li c ias. 

6 .3 . As amostras poderão ser entregues no seguinte e ndereço: Secretaria Munic ipa l de 

Educação - Praça João de B rito, nº 24 9, Centro, Do m ingos M ourão-P I, no p razo limite d e 

4 dias úte is, sendo que a e mp resa assum e to ta l responsab il ida de pelo envio e por eventua l 

Pr.ç.a d• M•trl z, 1 SS • C•ntro • Domln1oa Mour•o•PI I CEP: 6'1 .2SO.OOO 
E-mail : pmdomln9o•mour•o•ho1ma!l .com I f on•: (86) 5278-11_. 
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atraso na entrega. 

6.3.1. É facu ltada prorrogação d o prazo esta b e lec ido neste item, a partir de solic itação 

fundamentad a pe lo interessado, antes de findo o prazo. 

6.4. As a m ostras serão ana lisadas e m sessão pública q ue deverá ser designada no d ia do certame, 

no prazo máximo de 05 dias úte is após a rea lização da sessão de ju lgam e nto. 

6.4. l. Os produtos serão a nalisados por comissão composta de 0 3 (três) servidores da Secretária 

de Educação, os quais ana lisarão as a mostras enviadas, a fim de averiguar se a qualidade 

dos produtos condiz com as exigênc ias do T ermo de Referência. 

6.4.1.1 . A a nálise consist irá e m ava liação dos seguintes q ues itos: 

a) Análise v isua l, se o produto está de acordo com as especificações técnicas; 

b) Medidas, escri tas, logos e cores p retendidas; 

e) Qualidade e acabamento do materia l; 

d) Emba lagem indiv idua l conforme ETP; 

e) Normas legais devidamente a tendidas, conforme quadros dos itens 6.5.1 e 6 .5.2. 

6.4. 1.2. Serão aprovadas as amostras que forem aprovadas em todos os crité rios descritos 

no item 6.4. 1. 1. 

6.4.1.3. A aná lis e será documentada por intermédio de Laudo que deverá ser assinado 

p elos m e mbros da comissão m encionada no it em 6.4. l 

6.4.2. N o caso de não haver entrega da a mostra o u ocorrer a traso na e ntrega, sem j us tificativa 

acei ta , ou havendo e ntrega de amostra fora das especificações previstas, a pro posta 

será recusada. 

6.4.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 

anali sada a aceitabilidade da pro posta o u lance ofertado pelo segundo c lassificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, ass im , sucess ivamente, a té a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes nes te Termo de Referência. 

6.4.4. Os exemplares colocados à dispos ição da Administ ração serão tratados com o protó tipos, 

podendo ser manuseados e desmo ntados pela equipe técn ica rC$ponsáve l pe la análise, não 

gerando d ireito a ressarcimento. 

6.4.S. Após a d ivulgação do resu lta do fina l do certame, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pe los fornecedores no prazo de 5 dias, após o qual poderão ser descartadas 

pe la Administração, sem direito a ressarcimento. 

6 .5 . As amostras da empresa vencedora do certame poderão ser enviadas para o ó rgão do 
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Serv iço Naciona l de Apre ndizagem Ind us tria l - SENAI, IBETeC ou outro ó rgão 

c redenc ia do, para serem s ubmetidas a Ensa ios Laboratoria is baseados nas Normas descritas 

abaixo. 

6.S. l . Tipos de Ensaios L a boratoriais q ue os calçados serão s ubmetidos: 

NORMA 

ABNT NBR ISSO 
278 1:20 15 

ABNT NBR ISSO 
4 649:2014 

ASTM D2240- 15 
SATRATM 

144:20 2 1 
ABNTNBR 
15379:2020 

ABNTNBR 
1517 1:2016 

ABNTNBR 
15379:2020 
ABNTNBR 
14 835 :2021 

ABNTNBR 
14 836:2021 
ABNTNBR 
14836:202 1 
ABNTNBR 
14 837:2017 
ABNT NBR 
14838:2016 

ABNTNBR 
14 839:2015 
ABNT NBR 
14 840:2015 
ABNTNBR 
14840:2015 
ABNT NBR 
14 834:2021 

TIPO ATESTAR 

Solado- Determinação da de ns idade: Qualidade da formu lação d o 
Método A ( hidrostático) solado 

Solado- Resi s tê nc ia à abrasão 
Desempenho do solado d evido ao 

uso 
Solado- Dureza por durômetro Dureza, grip e conforto do solad o 

Sola do- Resis tênc ia ao deslizamento Q ua lida de d o "g rip" do solado 

Solado: Res itê nc ia da cola gem da Coesão e ntre vi ra latera l e sola d o banda la tera l x solado 
Calçado- R es is tê nc ia à flexão. 

Condição após 1.000.000 de 
Nº d e c iclos: 1.000.000 Ângu lo de cic los 

flexão: 4 5º 
Calçado: Resitê nc ia da colagem da 

Coesão entre v ira latera l e cabedal b anda lateral x calcado 

Massa do calçado Nível de con forto do ca lçado 

Pico de pressão região do ca lcanho 
Níve l de conforto do calçado na 

rep_ião esp ecificada 

Pico de p ressão região dos m eta tarsos 
Nível de conforto do calçado na 

rc~ião especificada 

Temperatura in te rna do calçado 
Nível de aquecimento interno d o 

ca lçado 

Índice d e amortecimento 
Nivel d e contOrto-amortectmento 

do ca lçado 

Índice de pronação N ivel de deformação na reg ião d e 
nronacão 

Percepção calce Conforto d o ca lce 

Percepção marcas- lesões Pontos d e pressão ao calce 

Conforto do calçado Conforto d o ca lçado 
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6.5.2. Tipos de Ensaios Laborato riais que as m e ias serão submetidas: 

NORMA TIPO ATESTAR 

NBR 8427 Emprego do s is te ma TEX Expressar titulos têx lis 

NBR 12720 
Materiais têxtis - artigos confeccionados 

T o lerânc ia de m edidas e m tec idos de m a lha 

NBR 13460 Tecido de malha por trama Determinação da estrutura -
método de e nsaio 

NBR ISSO 105 Ensa ios de solidez da cor parte X 12 Solidez à fricção 
X 12 

6.6. Jus tifica-se o pedido de amostra uma vez que os ca lçados e m e ias fazem pa rte dos 

uni formes escola res e serão e ntregues a todos os a lunos da Rede Munic ipa l de Ensino da 

PREFEITURA D E DOMINGOS MOURÃO, a través da Secretaria de Educação, com o 

objetivo de ide ntificação e padronização na vest imenta escolar, garantindo a segurança e o 

bem-estar dos a lunos. 

7. MODELO D E EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA) 

7 .1. Os produtos lic itados deverão ser entregues Secretaria Municipa l de Educação - Praça João 

de Brito, nº 24 9, Centro, Domingos M o urão-PI , das 8 h às 18h. 

7.2. O prazo para a entrega do produto é de, no máx imo, 120 (cento e v inte) dias a conta r do 

e nvio da ordem de fornecimento. 

7.3. Caso não seja poss ível a entrega na da ta assi na lada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo m enos 5 dias de a ntecedê ncia para que qualquer p le ito de p rorrogação 

de prazo seja a nalisado , ressa lvadas s ituações de caso fortuito e força maio r. 

7.4. A Contratada se responsabilizará por todas a s despesas referente a mão de obra, 

transporte/frete e encargos trabalhista s. 

7.5. A contra tada deverá fo rnecer e d isp onibiliza r µma pla taforma de acesso online para o 

lçvanta m e nto técn ico em cada escola ind ividualme nte com acesso ind ivid ua lizado oor 

unidade escolar com lo gin e senha com um dashboard centralizado das ações para a 

Secretá r ia de Educação fazer o acompanhamento e m inimiza r qua lquer e r ro de 
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le vantamento da aquisição dos itens n o qua l a contratada fornecerá. Ç asg a e mpresa não 

d isngnibilize e m 20 (vinte) d ias incorrerá em multa por inex;eçu ção parç ia l do ghjeto. 

7.6. No a to da e nu·ega do produto, se qualquer par apresentar qua lidade duvidosa a Contratante 

enviará um par de cada tamanho e mode lo para exame e análise técnica em laboratório 

credenciado, bem como poderá s er exig ido um certificado de origem e qualidade, correndo 

sempre a s d esp esa s p or conta do Contratada. 

7. 7. No caso d e c o mprovação de irregularidade todo o material s erá devolvido, de vendo a 

Contratada repor em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de m ulta por inexecução total do 

o bjeto. 

8 . MODELO D E GESTÃO DO CONTRATO: 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e a s no rmas da Lei nº 14.133/2 1, e cada parte responderá pelas consequências 

d e s ua inexecução tota l ou parcia l. 

8.2. Em caso d e impedime nto, o rdem d e para lisação ou s usp ensão do contra to , o c ronograma 

de execução será p rorrogad o a utomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas ta is 

circunstâncias mediante s imples apostila. 

8 .3. As comunicações entre o órgão o u entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o a to exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem e letrônica p ara 

esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para a doção d e 

providências que deva m ser cumpridas d e imedia to. 

8 .5. Após a assinatura do contrato ou ins trumento equivalente, o órgão o u e ntidade poderá 

convocar o r epresentante da empresa contratada para reun ião inicial para apresentação do 

plano de fisca lização, que c onterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fisc al ização, das estratégias para execução do obj eto, do p lano 

complem entar de execução da contratada, quando h o u ver. do m éto do de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
8 .6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fisca lizada pelo(s) fisca l(is) do contrato, 

o u pelos respectivos substitutos (Lei nº 14. 133/21, art. 11 7. caput). 

Fiscalização Técnica 
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8.7. O fiscal têcnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabe lecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

8.7.1.0 f'iscal técn ico do contrato anotará no histórico de gerenci.amento d o contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrjção do que for 

necessário para a regularização das fa ltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

d e 2021 , art. 117, §1"); 

8.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato 

comunicará. ao fiscal administrativo a necessidade de emissão de notificação para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.3.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem s ua competência, para 

que adote as medidas necessl\rias e saneadoras. se for o caso. 

8.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabiliz.ar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico d o contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor d o 

contrato. 

8.7.S.0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à prorrogação contratual. 

Fiscalização Adrnlnistratlva 
8 .8. O fiscal administrativo do contrato fará a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

8.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para 

competSncia; 

Gestor do Contrato 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

8 .9 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no his tó rico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do reg istro de ocorrências, das 

a.Iterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

8.10. 
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O gestor do contJ•a to acompanhará os regis tros rea lizados p e los fiscais do contrato, 

d e todas as ocorrências relac io nadas à execução d o contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à a utoridade superior àque las que ultra passare m a sua 

competência. 

8 .11. Quando for o caso, o gestor do contra to emitirá documento comproba tório da 

avaliação realizada pelos fisca is técnico e administrativo quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu dese mpenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eve ntua is 

pe nalidades aplicadas, deve ndo constar do cadas tro de a testo de cumprimento de 

obrigações. 

8 .12. O gestor d o contra to tomará providências para a formalização de processo 

adminis trativo de resp o nsabilização para fins de a plicação de sanções , a ser conduz ido pela 

comissão de que tra ta o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor 

com compe tê nc ia para tal , conforme o caso. 

8 . 13. O gestor d o contrato d everá e labo rar re latóri o fin a l com informações sobre a 

consecução do.s objetivos que te nham j ustificado a contratação e eventuais cond utas a 

serem adotadas para o aprimoramento das ativ idades da Administração. 

9 . CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 
9.1. Os b ens serão recebidos provisoriatneme, d e fonna s umáría , no ato da entrega, juntame nte 

com a nota fiscal ou ins trume nto d e cobrança equivalente, p e lo(a) resp onsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efei to de p osterior verificação de s ua 

confo rmidade com as esp ecificações constantes no Termo de Referência e na prop osta. 

9 .2. O s be ns poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inc lusive antes do recebimento 

provisório, quando em d esacordo com as especificações consta ntes no T erm o de Referê nc ia 

e na proposta, devendo ser substituídos n o prazo d e 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das pena lidades. 

9.3. O recebime nto definitivo ocorrerá no prazo d e 120 dias, a contar do recebime nto da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equiva lente pe la Adminis tração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do m a teria l e consequente aceitação m edia nte termo detalhado. 
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9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

jus tificada, p o r igual período, quando houver necess idade d e diligências para a aferição d o 

atendimento das exigencias contratuais. 

9 .5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão , qualidade e 

quantidadCy deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21 , comunicando-se à 

empresa para em.issão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

9 . 7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá. a responsabiUdade civil pela sol.idez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

9.8. No ato da entrega do produto, se qualquer par apresentar qualidade duvidosa a Contratante 

enviará um par de cada tamanho e modelo para exame e análise técnica em laboratório 

<..Tedenciado, bem como poderá ser exigido um certificado de origem e qualidade, correndo 

sempre as despesas por conta da Contratada. 

Liquidação 
9.9 . Recebida a Nota Fiscal ou documento d e cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.9.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso d e contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14. 133/ 21. 

9.10. Para fins d e liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fis cal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais d o documento, tais como: 

9.10.t. o prazo de validade; 

9 .10.2. a data da e missão; 

9 .10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.10.4. o p eríodo respectivo de execução do contrato; 

9.10.S. o valor a pagar; e 
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9.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providenc ie a s medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônu s ao contratante; 

Prazo de paeamen to 
9.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da d esp esa. 

9 .13. Nos casos d e evenru.ais atrasos d e pagamento, por culpa exclus iva da 

CONTRATANTE, o pagamento será efetuado com atualização financeira, calculada de 

acordo com a taxa SELIC, após 60 (sessenta) dias do vencimento do documento fiscal . 

For ma de pagamento 
9 .14. O pagamento será efetuado p or meio d e transferência e letrônica (TEV. TED ou 

DOC) paro crédito cm banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.15. Será considerada data d o pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.16. Quando do pagamento, s erá efetuada a rete nção tributária prevista na legis lação 

aplicável, quando for o caso. 

9.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da reali7..a.ção do pagamento, os p ercentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

9.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. não sofrerá a rete nção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrang·idos p or aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação~ por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorec ido previs to na referida Lei Complementar. 

9.18. O fornecedor, caso que ira, poderá antecipar o pagamento do valor do contrato 

através do programa AntecipaGov. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
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Forma d e seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selec ionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo menor preço. 

Forma de fornecime nto 

10.2. O fornecimento do objeto será integra l ou parcelado, conforme a necessidade da 

contratante. 

Exigências d e habilitação 
10.3 . Para fins de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requjs itos: 

Habilitação jurídica 
10.4. Pessoa fislca : cédula de identidade (RG) o u documento equivalente que, por força 

de lei, t enha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.s. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.6. Mlcroempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condic ionada à verificação 

da a utenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10. 7. Sociedad e empreslirl~ sociedade limitada unJpessoal - S L U ou sociedade 

identificada coJDO empresa indJvidual de responsabilidade UmJtada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.8. Socieda d e empreslirla estrangeira: portaria de a utorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Ofic ia l da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filia l, agência, sucursal ou estabelecimento. 

10.9. Socieda d e s lmples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do loca l de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.10. Filial, s ucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercan tis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.11. 
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Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou~ devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10. 12 . Os docu mentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as a lterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação flscal, social e trabalhista 
10.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

10.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compativel com o objeto contratual; 

10.15 . Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 

10.16. Prova de regularidade fisca l perante a Fazenda E stadual, relativo ao domicílio o u 

sede do fornecedor; 

10.17_ Prova de regularidade fisca l perante a Fazenda Municipal , relativo ao domicilio o u 

sede do fornecedor; 

10. 18. 

10. 19. 

10.20. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a J ustiça do Trabalho; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[MunjcipaVDistrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei . 

10.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previs tos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipa l. 

Qualificação Econômico-Financeira 
10.22. Certidão negativa de fa lência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

Qua liflcaçio Técnica 
10.23. Comprovação de a ptidão para o fornecimento d e bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equiva lente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, par meio da apresentação de certidões ou atestados, p0r pessoas juridicas 
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de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

10.23.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

10.24. 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

10.23.1.1. Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa 

contratada, ambas com sua razão social, número do CNP J e endereço; 

10.23.1.2. Descrição dos serviços que foram realizados; 

10.23.1.3. Período de execução dos serviços; 

10.23.1.4. Assinatura do responsável legal. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da fil ial do fornecedor. 

10.25. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.26. A empresa vencedora do lote 1 (calcados) deverá apresentar certificado pela 

ABVTEX. com certificação aprovada, com selo ouro, com adoção das boas práticas 

socioambientais e de governanca estabelecidas, com auditoria independente de organismos 

da ABNT podendo o certificado ser expedido em nome da empresa fabricante do produto 1. 

10.27. A empresa vencedora do lote 2 {meias) deverá apresentar certificado OECO-TEX. 

podendo o certificado ser expedido em nome da empresa fabricante do produto' . 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é o valor encontrado no quadro de prévias 

anexo ao processo licitatório. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

previstos nas seguintes dotações orçamentárias: FPM / ICMS / RECURSOS 

PROPRIOS / EMENDA DE CUSTEIO FEDERAL e OUTROS. 

1 Requisitos de qualificação técnica fundamentados no art. s•, da Lei 14.133/21, a fim de fomentar o 
desenvolvimento nacional sustentável, tudo conforme levantamentos realizados no Estudo Técnico 
Preliminar que deu origem a essa contratação. 

Praç. d• M-1r1Z, 135 - centro· Domln1os Mourlo-PI I CEP: 64.250.000 
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Cuidando da nona gente. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios fi nanceiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante aposti lamento. 

Domingos Mourão, (PI) 23 de fevereiro, 2024 

Érica Grazicla Bcnicio de Melo 
Secretária Municipal de Educação 

Praça d • Mltrfz, 155 - Centro • DomlnJOS Mourlo-PI I CEP: &4.250.000 
E-m.11: pmdomlnaosmour10O~íl.oom I Fone: (86} 327&-1.184 
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ANEXO D - DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS 

1. Calçado 

1.1. Calçados Escolar B ebê - Numeração do 18 ao 21 

Da Tecnologia de produção: 

O calçado deverã ser fabricado na tecnologia .. vulcanizado" , onde o mes m o, após ter s ido montado, 

vai para uma a utoclave pelo tempo de90 minutos. a uma temperatura de 110 graus ea uma pressão 

de 4 kgfi'cm2. para sofrer o processo de vulcanização das partes de borracha. 

Do Procetiso de montagem: 

O p rocesso d e montagem deverá ser o .. palmilhado", onde o cabedal é costurado na paltnilha através 

d e uma má.quina OVERLOCK. Esta palmilha é constituída de um material .. não tec ido .. .-efbrçado, 

com grnmotura de I 80gr, proporcionando a ssim conforto no calco com máxima flexibilidade, 

segurança e perfeita conformação do cabedal à forma. 

A forma usada para a montagem d e cada calçado d eve ser d e material plástico especifico para 

supo1-ia,: o a lto calor e pressão na a utoclave. garantido que a lllCSma não sofra defonnaçõcs d e Coraia 

a lguma para que não haja a lteração n o calce e estética do calçado. Todas as formas estão de acordo 

com as medidas padrão de calce em termos de comprimento, circunfe["blcia e curvatura do traseiro, 

respeitando a escala francesa de progressão da grade de numeração. 

Da construção (solado): 

O solado é de borracha natural antiderrapan te, com gravação .. Grão de Arroz", feito pelo processo 

de calandrage~ monocolor (cor preta). livre d e metais pesados, promovendo assim superior 

durabi lidade e segurança ao ca lce. 

Em todo o contorno do calçado, como u ma extensão da sola , uma v ira de borracha natural 

monocolor, na cor branca, e com gravação especifica, feita p e lo processo de calandra , com altura 

d e 1,9cm à 2 ,0cm e espessu.r.l de l mm n 2 mm, é colndn no cabedal e soln paro posteriormente s er 

vulcanizo.da e fundido com os portes pelo processo de vulconiznçílo, garantindo assim perfeita 

a desão e extra durabilidade. 

A nu1ncração do calçado deverá ser exibida na base do solado, grava.do na p1·6pria borrac ha., sendo 

pro ibida anexar qualquer etiqueta ou e lemento para este mesmo fim. 

Do cabedal : 

P,- d• M•lrl%, 1S5 • C...lf'O • Domlnso,• Mourlo-f'I I CllP; M . 250.000 
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Cabedal 100% fe ito em lo na de algodão natural de 320gr m2 na cor Azul Royal e dublado com 

sarja de a lgodão natural na cor crua com l 80gr rn2. O forro é in tegralmente feito em sarja de 

a lgodão natural com gratnatura de 180gr rn2 . Cabedal e forro são fixados através de uma costura 

luva c mais duas costuras na borda, que ficam a vista para garantir a qualidade, durabilidade e 

segurança ao calce. 

O fechamento é feito por um.a única tira de velcro. atribuindo ao produto extrema facilidade e 

rapidez na colocnç..:to, pontos importantes a serem percebidos para crianças desta idade. be m como 

scgurançu. u.o calce unia vez que o calçado é fcchu.do acionando as propriedades do velcro. A tira 

tem um acabamento nas bordas com viés de tecido na cor Azul Roya l e fixado através de uma 

costura em sua borda e é fixada na parte interna do calça do através de u ma costura com arremate. 

garantindo qualidade e segurança. O velcro deverá ser de cor branca. 

No traseiro . uma tira em lona feita pelo mesmo materia l e cor do cabedal com as bordas viradas. na 

largura de 18mm a 20mm, é fixada com costura dupla para proporcionar melhor acabamento, 

dura bilidade e estrutura em uma área muito exig ida pelo calce no u so diário. 

A lingueta é feita pelo mesmo rnnterial do cabedal com ocobamento de costuro overlock em suo 

borda. 

Todas as cosruras deverão ser feitas com a cor de linha branca. 

Da ldcntlftcação: 

Uma etiqueta feita em material TERM.0 T RANSFERlVEL , na cor branca, personalizada com a 

inscrição '"PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO" na cor preta. mais a logo do munic ípio 

em cores. será fixada p elo processo de calor e pressão na parte superior lingueta. 

Na la teral externa do calçado deverá ir a identificação fe ita por um transfer com a inscrição 

.. PREFE ITURA D E DOMINGOS MOURÃO" e a logo do municlpio. 

Da m esma forma uma identificação em etiqueta de borracha natural na cor branca com a inscrição 

" PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO", na cor preta , será fixada na parte de traz do calçado, 

e postcrionnenle fundida à vira pelo processo de vulcanização. 

Na palmilha deverá ir um transfer com a inscrição .. PREFEITURA DE DOMlNGOS MOURÃO", 

na cor preta. 

Da palmilha: 

P a lmilha com Nano Tecnologia. feita em EVA de 4mm dublada com Forro N s Sport de po liéster, 

no cor cinzo, com gramntura de 160 gr m2 e impregnado, otmvé:s, do processo de Nono T ecno logia, 

com partículas da essc?ncia de Aloe Vera que libera as propriedades naturais da pla nta a lé m de 

hidratar os pés assim que começa a sofrer o atrito no momento do ca lce. Este ef"eito dura por mais 
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de 20 lavagens. 

A palmilha Nano Tecnológica promove saúde para os pés e a inda combate o mal cheiro, pois libera 

um odor semelhante ao de menta, proporcionando frescor e bem estar. 

Caso necessário, poderá ser solic ita do o laudo técnico para atestar a funcionalidade da Nano 

Tecnologia. 

Aloe Vera: 

É uma planta que possui inúmeras pro priedades regeneradoras, curativas, umectantes, lubrificantes 

e nutritivas. A A loe Vera é, por excelência , uma planta medic inal. 

Muito conhecida no Brasil com o nome de BABOSA, é ta mbém c hamada de "a p lanta da saúde e 

da beleza" e tem seu uso documentado d esde a época do a ntigo Egito, com passagens na Bíblia e 

em ant igos documentos Fenícios. 

Fu11çõeJi' ativas Aloe Vera: 

Regenerador ce lu lar: A loe Vera possui um hormônio que acelera a formação e o crescim ento d e 

células novas. Graças ao cá lc io que contém, elemento vita l na osmose celular ( intercâmbio de 

líquidos), aj uda as célula s a manter seu frágil equilíbrio interno e externo. Energético e nutriti vo: 

A loe Vera contém 19 aminoácidos essencia is , necessários para a fonnação e estruturação das 

p roteínas, que são a base das célu las e tecidos, e també m minera is como cálcio, fósforo, cobre, 

ferro, manganês. magnésio, potássio e sódio, todos elementos indispensáveis para o metaboli sm o e 

atividade celular. 

Da caixa individual: 

A caixa indiv idual deve ser produzida por uma e mpresa que está a pta a fo rnecer os selos de Carbono 

Positivo e Orige m S ustentável, esta ndo os mesmos impressos na ca ixa. O fechamento da ca ixa será 

todo fe ito por encaixe, sem o uso de cola. portanto uma caixa sa lubre sem agressão aos funcionários 

e ã na to.reza. Estes pontos e ndossam o comprometimento com a sustentabilidade e cuidado com o 

nosso pla neta. Da mesma forma . a caixa deverá ter um acabamento a nt iv irai em toda a sua 

superficie. ass im esta mos cuidando também da nossa saúde e higiene. Os selos de Carbono 

Positivo, Origem Sustentável e Proteção Antivirai deverão estar impressos na ca ixa. 
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1 .2 . Calçado Infantil - Numeração do 22 ao 27 

Da T ecnologia de produção: 

O calça do deverá. ser fab ricado na tecnologia .. vulcanizado", onde o mesmo, após ter s ido montado, 

vai para uma autoclavepelo tempo de90 minutos. a wna temperatura de 110 graus ea uma pressão 

de 4kgfi'cm2, para sofrer o processo de vulcanização das partes de borracha. 

Do Processo de montagem: 

O processo de m ontagem deverá ser o ··palmilhado ... onde o cabedal é costurado na palmilha através 

de uma. mãquino OVER LOCK. Esto pa lmilha 6 constitu idu de moteriol .. não tecido" reforçado, 

com gramatura de I 80gr, p roporcionando assim conforto ao calce com máxima flexibilidade. 

segurança e perfeita conformação do cabedal à forma. 

A forma usada para a montagem de cada calçado deve ser de material plástico especifico para 

suportar o a lto calo r e pressão na autoclave. garantido que a m esma não sofra deformações de forma 

a lguma p ara que não haja a lteração no calce e estetica do ca lçado. Todas as tormas estão de acordo 

com as medidas padrão de calce cm termos de comprimento, circunferência e curvatura do traseiro, 

respeitando a esca la francesa de p rogressão da grade de numeração. 

Da construção (solado): 

O solado é de b a r-racha natural antiderrapante m o nocolo r (cor p reta), livre de metais pesados, 

f>.-..p, d• """'"b, :i.•s. C.ntro - Ooml....-• M...,.r■o-PI I C■P , .... . .1.0.­
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promovendo assim superior durabilidade e seg\lrança ao calce. 

Em todo o contorno do calçado. como uma extensão da sola, uma vira extrusada de borracha natural 

tricolor, na cor branca, fi lete a1narelo e friso azu l royal , com altura de 2c1n à 2,2c1n e espessura de 

3mm a 3,8 mm, é colada no cabedal e sola para posteriormente ser vulcanizada e fundida com as 

pones pelo process o de vu lconizoçõo, gorontindo ass im perfeito odesõo e extra durabilidade. 

Na biqueira um reforço de borracha na tural feito por uma vira m onocolor, na cor branca, e com 

gravação específica, feita pelo processo de calandra, co1n altura de 1,9cm à 2,0cm e espessura d e 1 

1mn a 2 1mn, é fixada funcionando como um reforço para proporcionar maior resistência e 

durabi lidade. 

A numeração d o ca lçado d everá ser exib ida na base do solado. gravado na própria borracha. sendo 

proibida a nexar qualquer etiqueta o u elemento para este mesmo fim. 

Oo cabedal: 

Cabedal 100% feito em lo na de algodão natura l de 320gr m2 na cor Azul Royal e dublado com 

sarj a de a lgodão natura l na cor crua com l 80gr m2. O torro é integralmente fe ito em sarja de 

algodão natural com gramatura de 180gr m2. Cabedal e forro são fixados através de uma costura 

luva e mais duas costuras na borda, que ficam a vista para gara ntir a qua lidade, durabilidade e 

segurança ao coice. 

O fechamento é feito por duas tiras de velcro, atribuindo ao produto extrema facilidade e rapidez 

na colocação, pontos i1nportantes a seren1 percebidos para crianças desta idade, ben1 con10 

segurança ao ca lce uma vez que o ca lçado é fechado acionando as propriedades do duplo velcro. 

As tiras tem um acabamento nas bordas com viés de tecido na cor Azul Royal e fixado através de 

uma costura em sua borda e são fixadas na parte interna do calçado através de uma costura com 

a rre m ate, garantindo qualidade e segurança. O velc ro deve ser na cor branca. 

No traseiro, u1na tira em lona fe ita pelo 1nes1no material e cor d o cabedal com as bordas v iradas, na 

largura de I ~mm a 20mm., é fixada com costura dupla para proporcionar melhor acabamento, 

durabilidade e estrutura em u1na área 1nuito ex ig ida pelo calce no uso diário. 

A lingueta é feita pelo mesmo materia l do cabedal com acabamento de costura overlock em s ua 

borda. 

Todas as costuras deverão ser feitas com a cor de linha branca. 

Reforço da v ista interno, feito com ,natcrial "não tec ido", co,n g ramatura de 180gr. 

Da identificução: 

Uma etiqueta feita cm material T ERMO TRANSFERÍVEL. na cor branca. personalizada com a 

inscrição "PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO'" na cor preta, mais a logo do municipio 

em cores, será fixada pe lo processo de calor e pressão na parle s uperior lingueta. 
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Na latera l externa do ca lçado deverá i.r a identificnçao feita por um transfcr com a inscriçiio 

"PREFE.ITURA DE DOMLNGOS MOURÃO"' e a logo do municipio. 

Da mesma forma urna identificação em etiqueta de borracha natura l na cor branca com a inscrição 

"PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO", na cor preta, será fixada na parte de traz do ca lçado, 

e posteriormente fi..mdida à vira pelo processo de vulcanização. 

Na palmilha deverá ir um trans fer com a inscrição .. PREFEITURA DE DOM INGOS MOURÃO", 

na cor preta. 

D a p a lmilha: 

Palmilha com Nano Tecnologia, feita cm EVA de 4mm dublada com Forro N s Sport de poliéster, 

na cor c inza, com grama tum de 160 gr m2 e impregnado, através do processo de Nano Tecnologia, 

com panículas da essência de Aloe Vera que libera as propriedades natura is da planta além de 

hidratar os pés assim que começa a sofrer o atrito no momento do calce. Este efeito dura por m a is 

de 20 lavagens. 

A palmilha Nano Tecnológica promove saúde para os pés e ainda co1nbatc o mal c heiro, pois l ibera 

um odor semelhante ao de menta, proporcionando frescor e bem est'ar. 

Caso necessário, poderá ser solicitado o laudo técnico para atestar a funcionalidade da Nano 

Tecnologia. 

A loe Ve,-a: 

É uma p lanta que possui inúmeras propriedades regenerado1·as, curativas, u1nectantes, lubrificantes 

e nutritivas. A A loe Vera é , por excelênc ia , uma planta medicinal. 

Muito conhecida no Brasi l com o nome de BABOSA, é também chamada de "a planta da saúde e 

da beleza" e tem seu u so documentado desde a época do antigo Egito. com passagens na Biblia e 

cm antigos documentos Fenícios. 

Fu 11 ções ativa.s A/oe Vera: 

Regenerador celular: Aloe Vera possui um h ormônio que acelera a formação e o crescimento de 

célu las novas. Graças ao cálcio que contém, elemento vital na osmose celula r ( intercâmbio de 

líquidos), ajuda as células a ma.nter seu frágil equi lí brio interno e externo. Energético e nul'ritivo: 

A loe Vent cont~1n 19 u1ninoáci<los essenciai s, rn:cessários pura a fonnm,:ilo e eslruturaçílo das 

proteínas, que são a base das células e tecidos, e também minerais como cálcio, fós'foro, cobre, 

ferro , manganês, magnésio, potássio e sódio, todos elementos indispensáveis para o metabolismo e 

atividade celular. 

Da cal.xa Individual: 

A caixa individua l deve ser produzida por uma empresa que está apta a fornecer os selos de Carbono 

Positivo e O rigem Sustenl'ável , estando os m esmos impressos na caixa. O fecham e nto da ca ixa será 
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todo feito p o r enca.ixe, sem o uso de cola, portanto uma caixa salubre sem agressão aos f\1ncionários 

e à natureza .. Estes pontos endossam o comprometimento com a s ustentabilidade e cuidado com o 

nosso p laneta. Da mesma forma~ a caixa deverá ter um acabamento antivirai em toda a sua 

s uperticie, assim estamos cuidando também da nossa saúde e higiene. Os selos de Carbono 

P ositivo, Origem Sustentável e Proteçilo Antivirai deverão estnr impressos na caixa. 

Cal~do lnfantll-Nurnençlodo 22 ao 27 
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J .3.Calçado ln.fanto/Fundamental- Numeração do 28 ao 32 

Da Tccnologla de produção: 

O calçado deverá ser fabricado na tecnologia .. vulcanizado", onde o mesmo, após ter sido montado, 

vai para un:la autoclave pelo tempo de 90 minutos, a uJna temperatura de 1 1 O graus e a uma pressão 

de 4kgficm2, para sofrer o processo de vulcanização das partes de borracha. 

Do Processo de montagem: 

O processo de montagem deverá ser o .. palmilhado", onde o cabedal é costurado na palmilha através 

de uma máquina OVERLOCK. Esta palmi lha é constituída de material ''não toc ido" reforçado, com 

grarnatura de I80gr, proporcionando assim corüorto ao calce com máxima flexibilidade, segurança 

e perfeita conformação do cabedal à forma. 

A forma usada para a montagem de cada calçado deve ser de material plástico específico para 

s uportar o alto calor e pressilo na autoclave, garantido que a mesma nõo sofra defonnações de form.a 

alguma para que não haja alteração no calce e estética do calçado. Todas as formas estão de acordo ~ 

com as medidas padrão de calce cm termos de comprimento, cfrcurucrência e curvatura do traseiro, ~ 
respeitando a escala francesa de progressão da grade de numeração. ~ 

Da construção (solado): 
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O solHdo é de borrHcha nan1ral antiderr1:1pante rnonocolor (cor pretH), livre d e metais pesados, 

promovendo assim superior durabilidade e segurança ao calce. 

Em todo o contorno do calçado. corno uma extensão da sola, uma vira extrusada de borracha natural 

tricolor, na cor branca, filete amarelo e friso azul royal, com altura de 2cm à 2,2cm e esp essura de 

3mm a 3 ,8 m.m, é colada no cabedal e sola para p osterio rmente ser vulcanizada e funcLida com as 

partes pelo processo de vulcanização, garantindo assim perfeita adesão e extra durabilidade. 

Na biqueira wn reforço de borracha natural, na cor branca, na espes~un, de 0 ,8 t\ 1,2 mm deve 

fixada ao cabedal pelo processo de vulcanização para proporcionar maior durabilidade ao calçado. 

Na parte fronta l da sola utna sobre biqueira fe ita por uma vira de borracha com gravação especifica 

feita pelo processo de calondra, na cor bronco, com oJtu.ra de 1,9cm à 2,0cm e espessura de I mm o 

2 mm, é fixada funcionando como um refol'ÇO para proporcionar maior resistênc ia e durabilidade 

na região mais exigida do calçado. 

A numeração do calçado deverá ser exibida na base do solado. gravado na própria borracha. sendo 

proibida anexar qualquer etiqueta ou element o para este mesmo fim. 

Do cabedal: 

Cabedal 100% feito em lona de algodão natural de 320gr m2 na cor Azul Royal e dubla do com 

sarja de a lgodão natural na cor crua com 18 0gr m2. O forro é integralmente feito em sarja de 

a lgodão natura l com gra.rnatura de l 80gr m2. Cabedal e forro são fixados através de uma costura 

luvo e mais duos costuras na borda, que ficam a vista paro. gom.ntir o qualidade, durabilidade e 

segurança no calce. 

O fechamento é feito pelo sistema de atacador, na cor branca e largura de 8mm, com ponteiras de 

material resinado para melhor acabamento e segurança. 

Ilhóses em material alumínio, na cor natural e fechados com pressão .. margarida". 

No traseiro, uma tira em lo na feita pelo mes mo material e cor do cabedal com as bordas viradas. na 

largura de 18mm a 20mm, é fixada com costura dupla para proporcionar melhor acabamento, 

durabilidade e estrutura em uma área muito exigida pelo ca lce no uso diá rio. 

A lingueta é feita pelo mesmo material do cabedal com acabamento de costura overlock em sua 

borda. 

Todas as costuras deverão ser feitas com a cor de linha branca. 

Reforço do. vista interno feito com mo.teria] .. nilo tecido" reforçado, com gramntura de 180gr. 

Da Identificação: 

Uma etiqueta feita em material TERMO TRANSFERfVEL, na cor branca, pcrsonali7..ada com a 
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C uidando da no,isc, gente. 

inscrição "PREFEITURA 013 DOMINGOS M OURÃO" na cor preta , mais a logo do município 

em cores, será fixada pelo processo d e calor e pressão na parte superior lingue ta. 

Na latera l externa do ca lçado d everá ir a identificação feita p o r um tr-ansfer com a inscrição 

" PRE FEITURA DE DOMfNGOS MOURÃO" e a logo do município. 

Da m esm a forma urna ide ntificação e m et iqueta de borracha naturn l na cor branca com a inscrição 

' 'PREFEITURA D E DOMINGOS MOURÃO'', no cor pre to, será fixada nu parte d e traz d o calçud o, 

e poste rio rme nte fundida à vira p e lo processo de vu lcanização. 

Na palmilha deverá ir um transfer com a inscrição " PREFEITURA D E DOMINGOS M OURÃO .. , 

na cor pre ta . 

Da pah n Uh u: 

Pa lmi lha com Nano Tecnologia, fe ita e m EVA de 4 mm dublada com Forro Ns Sport de p o liésler, 

na cor cinza, co,n gramatura d e l 6 0 gr 1112 e i111pregnado, através d o processo de N ano Tecno logia, 

com partículas da essênc ia d e A loe Vera que l ibe ra as propriedades naturai s da planta a lé m de 

hidratar os pés assim que com eça a sofrer o atrito no momento do ca lce. Este efeito dura por mais 

de 20 lavagens. 

A p a lmilha Nano T ecno lógica promove saúde p ara os pés e a inda combate o mal c heiro, pois libera 

um o d or sen1clhante ao de menta, proporcionando frcseor e ben1 esta r . 

Caso necessário. poderá ser solicitad o o la udo técnico para a testa r a funcionalidade da Nano 

Tecnologia. 

Aloe Vera: 

Ê uma planta que p ossui inúmeras pro priedades regeneradoras, curativas. umecta ntes, lubrificantes 

e nutriti vas. A A loc Vcro é, po r cxcclêncio, UITlll planto medicinal. 

Muito conhecida no Brasi l com o n o 1ne de BABOSA. é também c hamada de "a p la nta da saúde e 

da bdcza" e tem seu uso documentado desde a época do an tigo Egito, com passagens na B(blia e 

e m a ntigos documentos Fenícios. 

Fu11çiJes ativas A loe Vera: 

Regenerador ce lula r: Aloc Vera possui um ho rmô nio que acelera a formaç3o e o c rescime nto de 

células novas. Graças ao cá lcio que contém, elemento vital na osmose celular (intercâmbio de 

liquidos) , ajud a as célu las a manter seu frág il equilíbrio interno e ex terno. E nergético e nutriti vo: 

Aloe Vera conté m 19 a minoácidos essenc ia is. necessários para a formação e estruturação das 

protclnas, q ue são a base das cé lulas e tecidos, e também minera is como cálcio, fósforo, cobre, 

ferro , m anga nês, 1nagnésio, p otássio e sódio, to dos e le n1e ntos indispensáveis p a r a o m e tabolis m o e 

a tiv idade celul ar. 

Da caixa individ u al: 
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Culdondo do no•- g•nt•. 

A ca ixa individua l deve ser produzida po r uma e mpresa q u e está apta a fornecer os selos d e Carbono 

Positivo e Origem Sustentável, esta ndo os mes mos im pressos na caixa. O fechamento da ca ixa será 

todo feito por e nca ixe, se111 o uso de cola, portanto uma ca ixa salubre sem agressão aos funcionários 

e à na tureza. Estes pontos e ndossam o compro m e timento com a sustentab ilidade e cuidado com o 

nosso planeta. Da m esm a for ma, a caixa deverá te r um acabamento antivirai em tod a a sua 

s upe rflc ie, a ss in1 estamos c u ida ndo também da nossa saúde e h igiene. Os selos d e Carbon o 

Pos itivo, Origem Sustentável e Pro teção A ntiv irai deverão estar impressos na ca ixa. 

C.lç.clo lnfan10-Numeraçlo do :za ao 3:Z 

Et1<1u.-t••mbon"•ch1 
natutal com o nom<e do 
Ent•"-d..,.th,,g, 

t.ogo do Ente Federaityo 
em eOqueu, lflmo 1ransfenvet. com 

/lmpre1N0dlgltal 

Logo • nom• do Ente "-d•ratlvo 
em et:lquet■ termo tran1fetfvel,com 
lmpreH~dlQltal. 

1.4.Calçado Juvenil/Fundament a l - N umeração do 33 ao 44 

Oa Tecnologia de produção: 

O ca lçado deverá ser fabricado na tecnologia "vu lcanizado", onde o mesmo, após ter s ido m o ntado, 

vai para u ma a utoc lave pelo temp o de 90 minutos. a uma temperatura d e 1 10 graus e a uma p ressão 

de 4kgf/c1n2 , para sofrer o processo de vulcanização d as partes de borracha . 

Do Processo de montagem : 

O processo de montagem deverá ser o .. pa lmi lhado", onde o cabedal é costurad o na pa lmilha através 

de uma m áquina OVERLOCK. Esta pa lmilha é constituida de material .. não tec ido .. reforçad o, com 

gramatura d e I S0 gr, proporcionando ass im conforto ao ca lce com máxima fl ex ibi lidade. segurança 

e p e r fe ita conformação do cab edal à forma. 

A forma usada para a montagem de cada ca lçad o deve ser de m ateria l plás tico especifico para 

Pr;~!!1~• :'!';!::.,{!!~~:~:.;:::::~-::•="1 .. !::;. ll~;~i7~~:~~ 
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C uidando dCI - --· 
suponar o alto calor e pressão na autoclave. garantido que a mesma não sofra deformações de forma 

a lgu.ma para que não haja alteração no calce e estética do calçado. Todas as formas estão d e acordo 

com as medidas padrão de calce em termos de comprimento, circunferência e curvatura do trase iro, 

respeitando a escala francesa de progressão da grade de numeração. 

Da coustruçilo (soludo): 

O 1:1olt:1.do é de borracha natural antiderrapunte m onocolo r (cor preta), livre de metais p~t:t.do.s, 

promo vendo assim superior durabilidade e s egurança ao calce. 

Em todo o contorno do calçado, como wna extensão da sola, UJTU1 vira extrusada de borracha na tural 

trico lor, na cor branca, filete aniarelo e friso azul royal, com a ltura d e 2 , 7cm ã 2 ,9cm e espessura 

de 2mm a 3 llllll, 6 colada no cabedal e sola para posteriormente ser vulcanizada e fundida com as 

partes pelo processo de vulcanização, garantindo assim perfeita a d esão e extra durabilidade. 

Na biqueira um reforço de borracha natural, na cor branca, na espessura de 0 ,8 à 1,2 mm deve 

fixada ao cabedal p e lo processo de vuleanizo.ç.ilo paro. proporcionar maior dura bilidade a o calçad o. 

Nn porte fronta l da solo umo sobre biqueira. feita p o r umo viro de b orrocho com grovaçito específico 

feita pelo processo de calandra, na cor bronco, com olturo de 2,4 cm à 2,6 cm e csp es5uro de 1,0 

nun a 2 mm, 6 fixada funcionando como um reforço poro proporcionar maior resistência e 

durabilidade nn regiilo mais exigida do calçado. 

A numeração do calçado d everá ser exibida na base do solado, gravado na própria borracha, sendo 

proibida anexar qualquer etiqueta ou elemento para este mesmo fim. 

Do cabedal: 

Cabedal 100% fe ito e m lona de algodão natural de 320gr m2 na cor Azul Roya l e dublado com 

sarja de al godão natural na cor crua com l 80gr m2. O forro é integralmente feito em sarja de 

a lgodão natural com gramatura d e I 80gr m2. Cabeda l e forro são fixados a través d e uma costura 

luva e mais duas costuras na borda, que ficam a vista para garantir a qualidade, dura bilidade e 

segura nça ao ca lce. 

O fecha m e nto é feito pelo sistema d e a tacador. na cor b ra nca e la rgura d e 8mm com ponteiras de 

materia l resinado p ara m e lhor acabamento e segurança . 

llhóses em materia l aluminio, na cor natural e fechados com pressão .. margaridan. 

No traseiro~ uma tira em lona feita p e lo mesmo material e cor do cabedal com a s bordas viradas, na 

largura de 18mm a 20mm, é fixada com cos tura dupla para proporcionar melhor acabamento, 

durabilidade e estrutura em uma área muito exigida pelo calce no uso diário. 

A lingueta é feita pelo mes mo material do cabedal com acabamento d e cos tura over lock em s ua 

borda. 

~ d■ M■lri~ i as - C....tro • Domln- Mou .. o-PI I c•P: - . 250.000 
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Culdondo do ,,,__ gente. 

Todas as costuras deverão ser feitas com a cor de linha branca . 

Reforço da vista interno feito com material "não tecido" reforçado, com gramatura de I 8 0gr. 

Da identificação: 

Uma etiqueta feita em material TERMO TRANSFER.ÍVEL, na cor branca, p ersonalizada com a 

inscrição .. PREFEITURA DE DOMJNGOS MOURÃO" na cor preto, mais o logo d o municlpio 

e m co res, será fixa da pelo processo de calor e pressão na parte s uperior lingueta. 

Na la tera l externa do calçado deverá ir a identificação feita por um transfer com a inscriçã o 

.. PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO" e a logo do munJCipio. 

Da mesma fonna urna identificaçã o em etiqueta de b orracha natural na cor branca com a inscrição 

.. PREFEITURA DE DOMJNOOS MOURÃO .. , na cor preta, será fixada na parte d e traz do calçado, 

e posteriormente fun dida à vira pelo processo de vulcanização. 

N a p a lmilha d everá ir um mlnsfer com a inscrição uPR.EFE lTURA D E DOMINGOS MOURÃO", 

na cor preta. 

Da p a lmilha : 

P a lmilha com Nano Tecnologia, feita em EVA de 4mm dublada com Forro N s Sport de poliéster. 

na cor cinza, com gntlllli:l tura de l 60 gr m2 e impregnado, através do processo de Nan o Tecnologia, 

com partículas da essência d e Aloe Vera que libera as prop riedades narurais da planta além d e 

hidratar os pés assim que começa a sofrer o atrito no momento do calce. Este efeito dura por mais 

de 20 la vagens. 

A palmilha Nano Tecnoló gica promove saúde para os pés e ainda combate o ma l cheiro, pois libera 

um odor semelhante ao de menta, proporcionando frescor e bem estar. 

Caso necessário, poderá ser soUcitado o laudo técnico para atestar a funci o nalidade da Nano 

T ecnologia . 

A lue Vera: 

É urna planta que possui inúmeras propriedades regeneradoras, curativas. umectantes, lubrificant es 

e nutritivas. A Aloe Vera 6, por excelência, uina planta medicinal. 

Muito conhecida no Brasil com o nome de BABOSA. é também chamada de "a p lanta da saúde e 

da beleza" e tem seu uso documentado d esde a época do antigo Egito, com passagens na Bíblia e 

em antigos documentos Fenícios. 

Funçi}es ativas A /qe Vera: 

Regenera dor celula r : Aloe Vera possui um hormô nio que acelera a formação e o cresc imento de 

c é lulas novns. Gmças no cálcio que contém , e lemento vital na osmosc ce lular (intcrcômbio de 

Hquidos). ajuda as c~lulas a manter seu frágil cquilfbrio interno e externo. Energético e nutritivo: 

Aloe Vera contém 19 aminoácidos essenciais, necessá rios para a formação e estruturação das 
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C uk:londo do nOHO gente. 

protcinas, que são a base das células e tecidos, e também minerais como cálc io, fósforo, cob re, 

ferro, manganês, magnésio, potássio e sódio, todos e lementos indispensáveis para o metabolismo e 

atividad e celular. 

Da cai xa i n d ividun .l : 

A ca ixa individua l deve ser produzida por uma empresa que está apta a fornecer os selos de Carbono 

Positivo e Origem Sustentável, estando os mesmos impressos na caixa. O fechamento da ca ixa será 

todo feito por encaixe, sem o u so de co la, portanto uma ca ixa sa lubre sem agressão aos funcionários 

e à natureza. Estes pontos e ndossam o compromet imento com a s u stentabilidade e cuidado com o 

nosso p la neta. Da m esma forma, a caixa deverá ter um acabamento antivirai e m to da a sua 

s uperfic ie, assim estamos cuidando também da nossa saúde e higiene. Os se los de Carbono 

Posit ivo, Origem Sw;tenn\vel e Proteção Antivirai deverão esrar impressos na ca ixa . 

1.00<>do(nleFeóer•tM> ........................... -.~ ..... 
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1.5.Ca lçndo Juvenil P lus/Fundn m e n tal - Num e ração d o 45 ao 48 

Da Tecnologht de p rodu ção: 

O ca lçado deverá. ser fabr icado na tecnologia .. vu lcanizado", ond e o mesmo, após ter sid o montado, 

vai pa ra uma a utoclave pelo tempo de 90 minutos, a uma tem peratura d e 1 1 O graus e a uma pressão 

de 4kgf/cm2, para sofrer o processo de vu lcanização das partes de borracha. 

Do P rocesso de montagem: 

P•:~;.~I~: ~1;!:.:n{!!.;.~;~:.;~;.:~~l:!1!ur'!':.!'~, 11!:;~:;~~!~:' 
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O processo de m o ntagem deverá ser o .. pa lmil ha do", o nde o cabeda l é costurado na palmi lha a través 

de uma máquina OVER.LOCK. Esta palmilha é constituida de material .. não tecid o" reforçado, com 

gram atura de l 80gr, proporcionando assim conforto ao ca lce com 1náxi1na flexibilidade, segurança 

e perfeita con form ação do cab edal à forma. 

A forma u sada para a montagem de cada calçado deve ser d e material plástico específico para 

supo rta r o a lto calor e pressão na autoc lave, garantido que a m esma não sofra deformações de fo rma 

a lguma para que não haja a lteração no ca lce e esté tica do ca lçado. Todas as formas estão de acordo 

com as medidas padr;Io de ca lce em termos de comprimento, c ircunferência e curva tura do traseiro, 

respeilundo u t::>ca ltt fran cesa di: progn:ssilo da grudi: d i: nu.rneruçilo. 

Da cons t r u ção (so lado): 

O solado é d e borracha natura l antide rrapante m onocolor (cor prec:a). li v re de metais p esados, 

promovendo assim superior durab ilidade e segurança ao ca lce. 

Em todo o contorno do ca lçado, como uina ex tensão da sola, uma vira extrusada de b orracha natural 

tricolor, na cor branca, fil ete amarelo e fr iso roya l, com a ltura de 2, 7cm à 2,9cm e espessura de 

2mm a 3 mm, é colada no cabedal e sola para posteriormente ser vu lcanizada e fundida com as 

partes pelo processo de vulcanização, garantindo ass im perfeita adesão e ex tra durabilidade. 

No biqueira um reforço de borracha natural, nn cor branca, nn espessura de 0,8 ô. 1,2 mm deve 

fixada ao cabedal pelo processo de vu lcanização para proporcionar maior durabilidade ao ca lçado. 

Na parte fronta l da sola uma sobre biqueira feita por unut v ira d e borracha com gravação específica 

feita pe lo processo de ca landra. na cor branca. com gravação esp ecifica, feita pelo processo de 

ca la ndra, com a ltura de 2,4 cm à 2,6 cm e espessura de 1,0 nm1 a 2 mm, é fixada funcionando como 

um reforço p ara proporcionar maior resistência e durabilidade na região mais ex igida do calçado. 

A numeração do ca lçado deverá ser ex ibida na base do solado, gravado na própria borracha, sendo 

proibida a nexa r qua lquer et iqueta o u e lemento p arn este 1nesmo fim. 

Do cabedal: 

Cabeda l 100% fe ito em lo na de a lgodão natural de 320gr m2 na cor Azul R oyal e dub lado com 

snrjn de nlgodi'io natura l nn cor crua com l 80gr m2. O forro é intcgrn lmc ntc feito cm snrjn de 

a lgod ão natural com gram atu ra de l 80gr m2. Cab edal e forro são fixados a través de uma costura 

luva e mais duas costuras na borda, que ficam a vista pa ra garantir a qual idade, durabilidade e 

segurança ao ca lce. 

O fechamento é feito pdo s is te ma de atacador, na cor bi-anca e espessura de 8 1n1n com ponte iras de 

materia l resinado para m e lho r acabam ento e segurança. 

llh óses em material a lumlnio, na cor natura l e fechados com pressão .. margarida ... 

No trase iro, uma tira em lo na feita pe lo mesmo material e cor do cabedal com as bordas v iradas, na 
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Cuidando da nona g ente. 

largura de 18mm a 20mm. é fixada com costura dupla para proporcionar melhor acabrunento, 

durabilidade e estrutura em uma área muito exigida pelo calce no u so diário. 

A lingueta é feito pelo mesmo moteriol do cobedol com ocobomeoto de costuro over lock em suo 

borda. 

Todas as costuras deverão ser feitas com a cor de linha branca. 

Refo rço da vista inter no feito com rrwterial «não tecido" reforçado, co1n gramatura de 180gr. 

D a ld e n tlOca ção: 

Urna etiqueta feita em material TERMO TRANSFERÍVEL , na cor branca, personalizada com a 

inscrição .. PREFE ITURA DE DOMlNGOS MOURÃO" na cor preta, mais a logo do municlpio 

em cores, será fixada pelo processo de calor e pressão na parte superior lingueta. 

Na lateral externa do calçado deverá ir a identificação feita por um transfer com a inscrição 

••PREFEITURA DE DOM.INGOS MOURÃO,. e a logo do município. 

Da mesma forma uma identificação e m etiqueta de borracha natural na cor bra n ca com a inscrição 

.. PREFEITURA DE DOMIN"GOS MOURÃO .. , na coe p reta, será fixada na parte de tra2 do calçado, 

e posteriormente fundida à viro pelo processo de vulcanização. 

No polmilhn dcvcró. ir wn trnnsfcr com a inscrição .. PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO", 

no cor preta. 

D a p a l milha : 

Palmilha com Nano Tecnologia, feita em EVA de 4mm dublada com Forro Ns Sport de poliéster, 

na cor cinza, com gramatura de 160 gr m2 e impregnado, através do processo d e Nano Tecnologia, 

com partícula s da essência de Aloe Vera que libera as propriedades naturais da p lanta além de 

hidra tar os p ts assim que começa a sofrer o atrito no momento do calce. Este efeito dura por mais 

de 20 la vagens. 

A palmilha Nano Tecnológica promove saúde para os pés e ainda combate o mal cheiro. pois libera 

um odor semelhante ao de m enta. proporcionando fi-escor e bem estar. 

Caso necessário, poderá ser solicitado o laudo técnico p ara atestar a func ionalida d e da Nano 

Tecnologia. 

A loe Vera: 

É urna planta que p ossui inúmeros propriedades regenerodoros, curativos, wnectantes, lubri.ficontes 

c nutritivas. A A lo c Vcro é, por excelência, umn planta medicinal. 

Muito conhecida no Brasil com o non,e de BABOSA, ~ ta inb~m chamada de "a p lanta da saúde e 

da belc--L.a" e tem ::1eu uso documentado desde a época do a nt igo Egito, com p assagens na Biblia e 

em antigos documentos Fenícios. 

Fun çlJes a ti vas A loe Vera: 

O) 
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Regenerador celu lar: A loe V era possui um hormônio que acelera a formação e o crescimento de 

células novas. Graças ao cá lcio que contém. e lement o vita l na osmose celu lar (intercâmbio de 

líqu idos). ajuda as c c!: lulas a manter seu frági l equilibrio interno e externo. Energc!:tico e nutritivo: 

Aloe V era conté m 19 aminoácidos essenciais. n ecessários para a formação e estruturação das 

protcinus, que sílo a buso das célulos e tecidos, e tombém mincruis como cálc io, fósforo, cobre, 

ferro, manganês~ magnésio, potássio e sódio, to dos elementos indispensáveis para o m etabolis mo e 

atividade celular. 

D a caixa Individua l : 

A caixa individual é produzida por uma empresa que está apta a fornecer os selos de Carbono 

Posit ivo e Origem Sustentável. estando os mesmos impressos na caixa. O fechamento da caixa será 

todo feito por encaixe, sem o u so de cola, portanto uma caixa salubre. Estes pontos endossam o 

compron1ctimento com a sustenta bilidade e cuidado co1n o nosso planeta. Da mesma forma, a caixa 

deverá ter um acabamento anti virai em toda a sua superflcie, assim estamos cuidando também da 

n ossa saúde e higiene. Os selos de C arbono Positivo, Origem Sustentável e Proteção Antivirai 

d everão estar impressos na caixa. 

'-ª""""'"doEntolF«le..U.O 
.ni«w1-1ermou.n~com ---

1 .6. Mela Escolar Can e lada 

'°=!7: -:.=::..~!:.:.~:..~.;;-,,=.~~~=.'!:::, •,~;~!::!°iã..000 
CNPJ: Ol!l.558.ID11/0001·22 1 - .da,nlnp,•mou ...... !M ........ br 

~ 
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~~ 
Culdane10 Cio nona gen,e. 

CARACTERlSTICAS FISI CAS DA MEIA 

a) Calcanhar verdadeiro ; 

b) Cor do corpo dn meia: Branco; 

e) Cor da bique ira e calcanhar: Branco; 

d) Desenho feito emjacquard, composto pela logo da PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO" 

e escrito PREFEITURA DE DOM'JNGOS MOURÃO" em três linhas na cor Azul M arinho, 

correspondente ao pantone 19-3921 TPX; 

e) Punho: J ersey (meia malha) com dispos ição de agulhas 3x 1, onde três tecem e uma forma o 

canelado (as pecto- 3x 1 ); 

f) Estrutu ra: malha lisa com di s posição de agulhas 3x 1, onde três tecem e uma forma o canelado 

(aspecto- 3x l) na parte superior da perna, m a lha lisa no resto do corpo da meia; 

g) Tamanho: P (Calçados 2 1 a 24), M (Calçados 25 a 28), O (Calçados 29 a 34), 05 (Calçados 35 

a 39), 06 (Calçados 39 a 43). 

P~ d• M•""•• 1a,s - O.nuo - 0om1n-.. Mou,..o-P1 1 aP: ... 2.50.000 
l!• rn.-U : p,ndoml.,....rnoun,a.hotmall.ex>m 1 ,..,.., (-) S2?8-11e4 

CNPJ : otõ.SSS.91JJ000l.-22 1 - .daml_rnou ..... pl .. GY.bf-

TABELA DE MEDIDAS* 

TAMANHO CALÇADOS A - LARGURA B - ALTURA e-MEDIDA D-MEDIDA 
DO PUNHO DO PUNHO DAPERNA DA PERNA 

USA CANELADA 
p Z1A~ 7cm Zan San lian 
M 25A2& 7cm Zan 5,5cm 11,San 

G HA54 7cm 2an 4an 7cm 
05 55A59 7,San 2,San 4.San 9,San 

"" HA4" 75an :Z.San San 10cm 

E-MEDIDA 
DASOlA 

-.. 
9 ,5cm 
...... 
15an 
11cm 

"TO• ~CIA DE VARIAÇÃO DAS MEDIDAS: 15% PARA MAIS O U PARA MENOS 

CARACTERiSTICAS TÉCNICAS 

a) Composição: 44% BAMBOO - 19% ALGODÃO - 34% POLIAMIDA - 03% ELAST ANO 

DO KIT DE ENTREGA DAS MEIAS 

a) Cada kit individual deverá ser composto por 3 pares de meias. 

1. 7. Meia Escolar Malha Lisa 

p,.~ d• M•tttr, :lSS - C.n1to - Domlnsc» Mot.1t&o-PI I CEP: 64.250.000 
e-m•II: Pffldomlnaosmouraol!llhotm■ll.com l fon•; tM) -'27••11-

CNPJ: OG.ssa.911/0001-22 1 www.dam1n-smou,..o.P1.-.IH' 

CARACTERlSTICAS FÍSICAS DA MEIA 

a) Calcanhar verdadeiro; 

b) Cor do corpo da meia: Branco; 

e) Cor da biqueira e calcanhar: Branco; 

d) Desenho feito em jacquard. composto p ela logo da PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO" e escrito 
PREFEITURA DE DOMJNGOS MOURÃO" em três linhas na cor Azul Marinho, correspondente ao 
panto ne 19-392 1 TPX; 

e) Punho: Jersey (meia malha) com disposição de agulhas Jxl, onde três tecem e uma forma o canelado 
(aspecto= 3xl); 

f) Estrutura: malha lisa em todo o corpo da meia; 

g) Tamanho: P (Calçados 21 a 24), M (Calçados 25 a 28), G (Calçados 29 a 34), 05 (Calçados 35 a 39), 06 
(Calçados 39 a 43). 

TABELA DE M EDIDAS* 

TAMANHO CALÇADOS A - LARGURA B-ALTURA C-Ml!DIDA D-MEDIDA 

DO PUNHO DO PUNHO DA PERNA DASOLA 
p 21A24 7an Zan 9an 8cm 
M 2SA2JI 7an Zan 10cm 9,5cm 
G 211A94 7an 2an 11an 11an 
05 SSAn 75an :Z.San 1Aan 15cm 
116 S9A.U 7,San :Z.San 15an 16an 

"TO.l.o.<.MAl'IClADEVARIAÇAODASMEDIDAS,15¾PARAMAISOUPARAMEN05 

..,_d• ...... , ... ~ lSS - c.nuo • oam1......, ,.._ ....... , 1 Cl!I": 64-250.000 
R-.,...11 : pmdomln~~r•a4'..__H.CGffl 1 ,_, (M) S2'7S-11S4 

c.NPJ; oe.sss.,11/0001-:i:i 1 - .dom1naosfl>O\lreo.P1.aOY.IM' 

•M .... -ngs 
Cvldon do do.._ ge'"'9. 

CARACTERlSTICAS TÉCNICAS 

a) Composição: 44% BAMBOO - 19% ALGODÃO - 34% POLLAMIDA - 03% ELAST ANO 

DO KIT DE ENTREGA DAS MEIAS 

a) Cada kit individual deverá ser composto por 3 pares de meias. 

1.8. Meia Escolar Sap atilha 

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DA MEIA 

a) Calcanhar verdadeiro; 

b) Cor do corpo da m eia: Branco; 

e) Cor da biqueira e calcanhar: Branco; 

d) Desenho fe ito e m jacquard , composto pela logo da PREFEITURA D E DOMINGOS MOURÃO" 
e escrito PREFEITURA DE DOMINGOS MOURÃO" em três linhas na cor Azul M arinho, 
correspondente ao pamone 19-392 1 TPX; 

e) Punho: Jersey (meia malha) com disposição de agulhas 3x l , onde três tecem e uma forma o 
canelado (aspecto- 3x l ); 

f) Estrut'ura: malha lisa em t"odo o corpo da meia; 
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•>M ~-ngs 
Clilda11do da noua o-ntia. 

g)Tamanho: P (Calçados 21 a 24), M (Calçados 25 a 28), G (Calçados 29 a 34), 05 (Calçados 35 a 
39), 06 (Calçados 39 a 43). 

TABELA DE MEDIDAS* 

A- B- C- D-
TAMANHO CALÇADO LARGURA ALTURA MEDIDA MEDIDA 

DOPUNHO DO PUNHO DAPERNA DASOLA 
p 21 A24 7cm 2cm 4cm Sem 
M 25A28 7cm 2cm 4cm 9,5cm 
G 29A34 7cm 2cm 4cm 11cm 
05 35A39 7,5cm 2cm 4,5cm 14,5cm 
06 39A43 7,5cm 2cm 4,5cm 16,5cm 

'TOLERANCIA DE VARIAÇÃO DAS MEDIDAS: 15% PARA MAIS OU PARA MENOS 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

a) Composição: 44% BAMBOO - 19% ALGODÃO - 34% POLIAMIDA - 03% ELAST ANO 

Lote 

1 

2 

~ da Malrlr, 195 ·Centro· Oomlnaos Mourao-PI I CIEP : 64.250.000 
!<rnall: pmdoml,....»,._,~o•hotm•ll.com 1 ,...,., (MI S278-11.&a 

CNPJ: Ofi..SSa.911/0001-22 1 www.dom l.......,mou~o.pl,sov.bf' 

ANEXOU 

MJNUT A DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO 004/2024 PROCEDIMENTO 

004/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 004/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N• __________ ./2024 

O MUNICÍPIO DE DOMINGOS MOURÃO, ESTADO DO PIAUf , pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Praça da Matriz, nº 135, Cc.-ntro, DOMINGOS MOURÃO - PI, CNPJ (MF) Nº 

06.553.911/0001-22, por meio de sua Comissão Permanente de Licitação, neste ato representada pelo 

Sr.XXXXXX::XX, nomeado pela Portaria nº XXXXXXXX:X, publicado no Diário Oficial dos Municipios 

do Piaul de XXXX.XX.XXX:XXX inscrito no CPF sob o n" XXXXXXXXXXX, considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 004/2024, 

publicnda no OiArio Oficial dos Munictpios do Piauí de, ___________ ~ processo 

administrativo nº 004/2024, RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta 

ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas quantidades cotadas,. atendendo as condições 

previstas no edital, sujcitando--sc as partes As normas constantes na Lei nº 14. 133, de OI de abril de 2021, e 

em confonnidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO, 

l.l. A presente Ata tem por objeto o Registro de preç06 para Aquisição de materiais/equipamentos de 

informática pam. o municipio de DOMINGOS MOURÃO- PI, especificados no anexo I do edital de 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 004/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1. O preço registrado, as especificações dos objetos e as demais condições ofertadas nas propostas são 

as que seguem: 

Uald-de Qua-• Qaaaddede 
Valor Valor 

Item 
Medida Estimada 

EopecUlcaçlo M6dlo M6dlo 
Unitário Total 

2000 TENIS Calçados Escolar RS 
1 Par ESCOLARNº Numeração 18 ao 48. RS 23 1,26 462.520,00 

18A48 
2000 MEIAS Kit Meias Escolares (03 R$ 

z Kit ESCOLAR Nº pares) R$ 76,06 152.120,00 
18A048 

~...:::~~=:;:::=:.-=:::•,:r~::-~ 
CHl't: M.55}~11/0041...2:1 1 _,,...domlnp>o.,-.,...,~_lw 

•JM -=.-nss 
Cvktondo do nona~. 

3. VALIDADEDAATA 

3.1. A va1idade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua publkação. 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1. A Administração realizará pesquisa d e mercado periodicamente. em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) djas, a fim de verificara vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos e m decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 

negociações junto nos fornecedores. 

4.3. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por m otivo superveniente, 

a Administração convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso asswnido, sem aplicação de penalidade. 

4 .S. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenc iador poderá: 

4 .S. l. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adot'ando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4. 7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4, 7 .1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

4.7 .3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

4.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar cont·rato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador. 

4.7 .5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4 . 7 . 1, 4. 7.2 e4. 7.4 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

~ttgs 
Cvldondo do nouo g•n••· 

4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maio r, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

4.8.1. Por razão de interesse público; ou 

4.8.2. A pedido do fornecedor. 

S. DA D I VULGAÇÃO D A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

5. 1. A presente Ata de Reg istro de Preços será publicado no Diá rio Oficial dos Municlpios do Piauf, conforme 

o disposto no art. 89, § 1 º• da Lei n. 14. 133/202 1. 

6 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS, 

6. 1. Poderá utilizar-se d esta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou e ntidade da administração 

pública que não tenha participado do certame, mediante prévia cons ulta ao ÓRGÃO GERENCIADOR, 

desde que devida m ente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e a s regras 

estabelecidas na Lei n. 14. 133/2021. 

6.2. Caberá ao FORNECEDOR, observadas as condições estabe lecidas n esta Ata de Registro de Preços, 

optar pela ace itação ou não d o fornecimento a órgão ou entidade da adminis tração pública que não tenha 

participado do certame, d esde que esse fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

7-00 FORO, 

7.1. As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrat ivamente, serão processadas e julgadas no Fo ro da cidade de DOMINGOS MOURÃO- PI , com 

exclusão de qualquer outro, por mais privileg iado que seja. 

Para firmeza e va lidade do pactua do, a presente Ata foi lavrada em02 (duas) v ias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em o rdem, va i assinada pelas partes. 

DOMINGOS MOURÃO- Pl~_d e ______ .de ___ . 

Pregoei ro 

CONTRATADO 
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A NEXQIII 

MJNUTA DO C ONTRATO 

PROCESSO 004/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N º 004/ 2024 

O MUNI C IPlO D E DOMlNGOS MOURÃO- PI, pessoa jurídica de dire ito pUblico int erno , com sede e 

forona c idadedeDomingos M o urão, s ituada na Praça da Matriz, n" 135, Centro, Domingos Mourão, CNPJ 

(MF) Nº 0 6.553.91 1/000 1-22 nest e alo representada por seu Prefci t·a Municipa l, _, residente 

domicil iado nesta c idade, do ravante chamado abreviadam ente C ONTRATANTE , e de outro lado, a 

empresa _______________________ com sede e foro na cidade 

de ____________________________ Estado do_, 

estabelecida na _________________________ _ n• ___ , 

Centro, CEP ______________________ inscrita no CNPJ (MF) sob 

o n• _________________________ inscri ção estadual sob o oº 

do ravante 

chamada abreviadamente CONTRATADA, tendo em v ista a ho m o logação, pela PREFE ITURA 

MUNlC IPAL DE DOMJNGOS MOURÃO - PI, do PREGÃO ELETRÔN lCO (SRP) N º 004/ 2024, 

conforme despacho exarado no Processo Administrativo nº 003/2024 e o que ma is co ns ta do c itado Processo 

Administra ti vo que passa a fazer parte integrante d este ins trume nto , independentemente de transcrição, e m 

conformidade com as normas da Lei nº 14.133/202 1, com as a lterações ne la introduz idas até a present e 

data , a s q ua is s ubmetem as partes par a todos os e feitos. têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, 

regendo-se a contrarnção pe lo fixado nas cláus u las seguintes: 

Ç LÁUSlJLA PRI MEIRA: 

O o bjeto do p resente instrumento é R egis tro d e preços para fornecimento de ........... para o município d e 

DOM INGOS MOURÃO- P I, conforme a nexo 1, e m decorrênci a do êxito a lcançado pela Contratada no 

processo lic ita tó rio nº xxx/2024 , Procedimento nº 004/2024, sob a moda lidade Pregão E letrôn ico (SRP). 

C LÁUSULA SEGUNDA: 

Integram e comple me nta m o presente Contrato, ind e pende ntemente de transcri ção o p rocesso licitatório nº 

x.,o.2024, Procedimento nº 004/2024, sob a modal idade Pregão E letrônico (SRP) e a propos ta da 

Contratada. 

C LÁUSULA TERÇ EfRA: 

"'=.:1~: ';;;,~;..!!!.;.~;~:.;:-..:1~~':.~c~.:'a'!:-n"~, 't~:r~:;~~~~ 
CN P, , 06.55 !11 .9 11/0001,22 1 www.don>ln.os,noucao.pl .• <>V.lw 

■ $UI 
~-ms 

c----o--. 
T odas as desp esas decorrentes do fornecimento dos produtos correrão por conta dos recursos provindos do 

xxxxxxxxxxxx 

CLAUSULA Q UARTA: 
A CONTRATADA, se obrigará a fornecer os produtos de acordo com sua proposta, de forma a atender 

as exigências da CONTRATANTE. 

§ 19 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e o-'dbalbistas, bem como tributos de qualquer esp écie 

edema.is despesas que inc idam ou venha m a inc idir sobre o fornecimento objeto deste contrato; 

§ 2• - So )jc itar, por c:,crito à CONTRATANTE9 mecliantc préviaju:;tificativa, eventua is prorrogaÇÕC8 do 

prazo contratua l; 

CLÁUSULA QUINTA: 
O fornecimento dos produtos será mediante termo de requis ição do setor compelente da Prefeitura . 

ÇLÁlJSULASEXTA: 

A CONTRATADA e responsável por todos os encargos sociais, trabalhistas e sindicais decorrentes do 

pessoal que empregar, bem como os outros relacionados aos serviços que contratar, inc lusive p erante 

terceiros, a quem responderá diretamente. 

CLÁUSULA SÚIMA: 
A CONTRATADA será a responsável pela cond ução de todos os trabalhos mencionados oeste Contrato e 

na Proposta, cabendo-lhe manter os entendimentos necessários com a CONTRATANTE, no decorrer do 

fornecimento dos produtos. 

ÇLÁlJSlJLA OITAVA: 

O valo r contra tado é de RS, ______ ,__ ________ _,,, que será pago mediante o 

fornecimento dos produtos, ali:m do encaminhamento da nota fiscal e recibos para a tesouraria da Prefe itura 

Municipal de DOMINGOS MOURÃO- PJ. 

CLÁJJSULA NONA: 

A critério exclus ivo da CONTRATANTE ou por mútuo acordo, o presente Contrato poderá a qualquer 

tempo ser resci ndido, no todo ou em parte, independentemente de interpe lação j udicial ou extrajudicia l, 

cabendo à CONTRATADA, receber o que lhe for devido a t6 a data da rescisão ou, a inda , se a 

CONTRATADA: 

•iM .,.,-ngs 
Cuidando - ,___,__ 

a) Deixar de cumprir os prazos estipulados no Edital; 

b) Ceder ou transferir, no todo ou cm parte_ o objeto contratado, sem a prévia autorização da 

CONTRATANTE. 

ÇLÁUSlJLA DÉÇIMA: 

No decorrer do prazo contratual não serão levados e m consideração comunicações verbais. Todas as 

comunicações que envolvam a execução deste contrato , d e cada parte à o utra , serão consideradas com o 

suficie ntes se feitas por escrito e entregues sob protocolo ou qualquer o utro meio que comprove o 

r ecebimento. 

CLÁUSULA DÉÇIMA PRIMElRA: 

O presente Cont:ruto terá início llJl dota de sua homologação, e vigorará pelo prazo de 05 (cinco) anos cm 

conformidade com os interesses do C ONTRATANTE, com base ort. 106, do L ei 14. 133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
As p a rtes elegem de pleno e comum acordo. o foro da cidade de DOMINGOS MOURÃO- PI . para dirimir 

dúvidas ou reso lver questões oriundas do presente contrato. desde que não seja possivel resolvê- las prévia 

e a migavelmente. 

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aq ui est ipulado, lavrou-se o presente instrumento, em 

02 (duas) vias, que depois de lido e achado confonne, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a 

tudo presentes. 

DOM1NGOSMOURÃO(PIJ-dc, ______ ,dc ____ . 

Maria IrJne lda Gomes de Oliveira Silva 

Prefeita M un icipal 

CONTRATADO 

T ESTEMUNHAS: 

N o m e: ________________ _ 
CPF: ________________ _ 

N o me: ________________ _ 

C PF: ________________ _ 

P,-çe da Matrl•. 185 - c.nt.-o - 0om1,._ .......... .._P, 1 CIIP: e.-. zso.ooo 
• - ..,..11: ....,......, • ..__........, ..... hubn•ll .com 1 ,_, (N)827 .. 12M 

<:N,.., - .,;.1111 .• u ,/0001•:r:r 1 - ·-•"CO•fflOU,..o,p1 .- ..... 

ld :OE289F9ADS4B78B2 

ESTADO DO PIAUI 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DO PIAUI 
Castelo do P iauí - PI 
Rua - Abdias Veras , 1 ,103 / Centro, 
CNPJ - 04.247.196/0001 -74; Telefone: (86) 98153-3380 

ERRATA Nº 03/2024 

REF. AO EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 01/2024 

PUBLICADO EM 27 DE FEVEREIRO DE 2024- EDIÇÃO VXV 

Nestes termos: 

Onde se lê: 

Pela Contratada: 

FERNANDO LU(S MAIA MARQUES MACHADO 

ANTONIO ZACARIAS DA SILVA NETO 

Leia-se: 

Pela Contratada: 

IDRIS LOPES SALDANHA 

RUY FRANCISCO D E OLIVEIRA 

Tanque do Piauí - PI , 07/03/2024_ 

ANTÔNIO JADEl,EREIRA DE ARAÚJO 

Presidente da Câmara ML!hteipal de Castelo do Piauí 
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